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RESUMO 

 

A utilização de agrotóxicos no meio rural brasileiro tem trazido conseqüências 

negativas para o ambiente, para a saúde do trabalhador rural e para a sociedade em 

geral. Devido a esse fato, procurou-se, inicialmente, conhecer a percepção da 

qualidade de vida de trabalhadores rurais do município de Vitória de Santo Antão, PE, 

e descrever o perfil ocupacional desses trabalhadores quanto à manipulação e 

aplicação de agrotóxicos. A pesquisa, que foi do tipo transversal descritiva, realizou-se 

em comunidades rurais assistidas pelo Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). Foi 

analisada uma amostra composta por 344 trabalhadores rurais que foram 

entrevistados respondendo ao questionário sobre dados pessoais e ocupacionais e ao 

instrumento de avaliação de qualidade de vida da Organização Mundial de Saúde, o 

WHOQOL-bref. A amostra foi dividida em dois grupos; um formado por trabalhadores 

que não aplicavam agrotóxicos (G1) e o outro que aplicava (G2). Os resultados 

revelaram a percepção de qualidade de vida pelos trabalhadores rurais nos âmbitos 

físico, psicológico, relações sociais e meio ambiente, pelos dois grupos. Foram obtidos 

nos domínios ligados à saúde física e ao meio ambiente os piores escores, tanto no 

grupo G1 quanto no G2. Foi evidenciado também que os trabalhadores rurais do 

município estudado tinham, em sua maioria, baixo grau de escolaridade, utilizavam 

agrotóxicos de alta toxicidade sem orientação de técnicos especialistas, não utilizavam 

equipamentos de proteção individual e não obedeciam a Lei de reciclagem de 

embalagem de agrotóxicos. Ficou evidente a exposição permanente e nociva dos 

trabalhadores aos agrotóxicos e uma também permanente contaminação ambiental. A 

taxa de trabalhadores que não obedeciam ao período residual ou de carência indicou 

um provável alto nível de resíduos desses produtos nas hortaliças produzidas e 

comercializadas no município.  Não se pôde inferir a existência de relação entre 

utilização de agrotóxicos e qualidade de vida dos entrevistados, pois as queixas 

apresentadas pelos entrevistados foram as mesmas nos dois grupos, algumas das 

quais mais freqüentes entre os que não aplicavam agrotóxicos. Pelo observado, 

destacou-se a necessidade de medidas urgentes e disciplinadoras quanto ao uso dos 

agrotóxicos no município de Vitória de Santo Antão, visando à proteção dos 

trabalhadores rurais e dos consumidores de hortaliças. Foram sugeridos mais estudos 

direcionados ao tema, a fim de se obter mais subsídios para ações de proteção à 

saúde do trabalhador, ao ambiente e aos consumidores de hortaliças produzidas em 

Vitória de Santo Antão. 

 

Palavras-Chave: agrotóxicos, saúde do trabalhador, estilo de vida. 
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ABSTRACT 
 

The use of pesticides in the Brazilian countryside has brought negative consequences 

for both the environment and the health of rural workers. Due to this fact, it was 

proposed a study on the perception of life quality of the rural workers in “Vitória de 

Santo Antão” municipality, state of Pernambuco. The second focus of the study was to 

describe the occupational profile of these workers regarding the use and handling of 

pesticides. The research was carried out by a cross sectional descriptive study in rural 

communities assisted by the Agronomic Institute of Pernambuco (IPA). It was  

interviewed a sample formed by 344 rural workers, men and women,  who responded 

to the  questionnaire on personal and occupational data and the instrument for 

assessing quality of life of the World Health Organization, the WHOQOL-bref. The 

sample was divided into two groups; one composed by rural workers that did not apply 

pesticides (G1) and others that did. (G2). The results made clear the perceived quality 

of life in the spheres physical, psychological, social and environmental issues by the 

two groups. It was also shown in this study that the interviewed rural workers have low 

level of schooling, handle high-toxic pesticides without technical supervision and did 

not wear protective devices for personal protection against liking and drifting of the 

chemical in application.  Also the data showed that the rural workers did not follow the 

federal low concerning storing and disposing of unused pesticides and empty 

containers. Also and much more treating especially to the vegetable consumers is the 

fact that a high percentage of the rural workers did obey the waiting period after 

application before harvest for safe consumption.  The results suggest significant 

differences between G1 and G2 in the physical, psychological and social assessment 

of quality of life, with the highest scores obtained by the group that did not use 

pesticides. Considering the health complains, it was observed that qualitatively 

speaking both groups G1 and G2 have the same health complains and for this reason 

no relationships between pesticide usages and life quality could be established.   On 

the basis of the herein obtained results it can be emphasize that there is a urgent need 

for action on the disciplinary use of pesticides in the studied municipality, in order to 

protect the rural workers, communities and vegetable consumers. Finally, it was 

suggested further studies to bring more data to the studied issue aimed for a better life 

quality of the rural workers and safety of the vegetables consumers. 

                                                                                                                                                                                                                                     

 
Keywords: pesticides, occupational health, life style.
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CAPÍTULO 1 

 

1.1 Introdução 

 A origem da agricultura é datada de aproximadamente dez mil anos e, no 

decorrer dos séculos, muitas modificações técnico-produtivas foram incorporadas 

gradativamente à sua dinâmica com o objetivo de aumentar a produção de alimentos, 

à luz de uma demanda permanentemente crescente. No Brasil, o processo de 

modernização tecnológica da agricultura foi iniciado nos anos cinqüenta com a 

chamada “revolução verde”, que somada ao discurso da “modernização da economia 

rural”, modificou profundamente as práticas agrícolas, gerou mudanças tecnológicas 

nos processos de trabalho, aumentou a produtividade e, mais recentemente, a 

agricultura tornou-se uma das mais importantes atividades econômicas, não só pela 

produção de alimentos, mas, também, pela geração de empregos no campo e mais 

divisas nas exportações brasileiras1. 

 Com a modernização da agricultura, os trabalhadores rurais ficaram cada vez 

mais expostos a riscos diversificados e desconhecidos2. Com efeito, no ambiente de 

produção agrícola, a maioria das atividades acontece a céu aberto, sem o controle 

direto das condições do ambiente e dos fatores que podem trazer prejuízo à saúde do 

trabalhador3 (Figura 1). Agravando esta situação, tem-se a utilização massiva e sem 

controle de agrotóxicos nas lavouras, expondo esses trabalhadores a mais um sério 

risco de adoecimento4.  

 Anteriormente conhecidos por pesticidas (tradução direta do termo inglês 

pesticides), esses grupos de agroquímicos tiveram sua denominação modificada para 

agrotóxicos, por ocasião da lei 7.747/82, apresentada e aprovada pela Assembléia 

Legislativa do Rio Grande do Sul, em 1982, de autoria do Deputado Federal Antenor 

Ferrari (PMDB), político fortemente engajado ao Movimento Ambientalista. 

Posteriormente, em 1989, o Congresso Nacional Brasileiro, em 11 de julho de 1989, 

aprovou a Lei 7.8025, que ficou conhecida como Lei dos Agrotóxicos (mesma 

denominação da Lei 7.747/82) e popularizada por “Lei Sarney”, em alusão ao 

Presidente Nacional da ocasião que a referendou, com sua assinatura. Mais tarde, 

pela lei 9.974, de 6 de junho de 2000, essa mesma lei foi alterada, com a inclusão de 

novas medidas, especialmente no que concerne aos descartes de embalagens e 

outros, e apresentou novas orientações. 

 Pela legislação vigente, agrotóxicos são definidos como: “substâncias, ou 

misturas de substâncias e, ou, processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao 

uso do setor de produção, armazenamento e beneficiamento de alimentos e à 



 

proteção de florestas nativas ou implantadas, bem como a outros ecossistemas e 

ambientes doméstico, urbano, hídrico e industrial, cuja f

constituição faunística e florística dos mesmos, a fim de preservá

de seres vivos considerados nocivos.” Mais especificamente, produtos de natureza 

biológica, física ou química que têm a finalidade de exterminar 

causem danos às culturas agrícolas

classificados como herbicidas, fungicidas, inseticidas, acaricidas, nematicidas, 

moluscicidas e raticidas6. De acordo com a classificação toxicológica

estão distribuídos nas seguintes classes: Classe 1

vermelha), Classe 2- Altamente tóxicos (tarja amarela), Classe III

tóxicos (tarja azul) e Classe IV Pouco t

podem atuar sobre a planta, protegendo

internamente na seiva (produtos sistêmicos), tornando

utilização dessas substâncias se dá na agricultura, especialmente nos sistemas de 

monocultura, em grandes extensões. São também utilizados em saúde pública, na 

eliminação e controle de vetores transmissores de enfermidades endêmicas como 

Doença de Chagas, malária e dengue

Figura 1: Vista de um campo comercial de hortaliças no município de Vitória 

PE. 

 

 Os indivíduos responsáveis pel

alguma forma, aos resíduos d

dependem de fatores como toxicidade dos produtos em humanos, condições de 

exposição e níveis de exposição ocupacional

florestas nativas ou implantadas, bem como a outros ecossistemas e 

ambientes doméstico, urbano, hídrico e industrial, cuja finalidade seja alterar a 

constituição faunística e florística dos mesmos, a fim de preservá-los da ação danosa 

de seres vivos considerados nocivos.” Mais especificamente, produtos de natureza 

biológica, física ou química que têm a finalidade de exterminar pragas ou doenças que 

s culturas agrícolas5. De acordo com o modo de ação, podem ser 

classificados como herbicidas, fungicidas, inseticidas, acaricidas, nematicidas, 

. De acordo com a classificação toxicológica7

estão distribuídos nas seguintes classes: Classe 1- Extremamente tóxicos (tarja 

Altamente tóxicos (tarja amarela), Classe III- 

tóxicos (tarja azul) e Classe IV Pouco tóxico ou atóxicos (tarja verde). Esses pro

podem atuar sobre a planta, protegendo-a, ou sendo absorvidos, circulando 

internamente na seiva (produtos sistêmicos), tornando-a “contaminada”. A maior 

utilização dessas substâncias se dá na agricultura, especialmente nos sistemas de 

grandes extensões. São também utilizados em saúde pública, na 

eliminação e controle de vetores transmissores de enfermidades endêmicas como 

Doença de Chagas, malária e dengue6. 

1: Vista de um campo comercial de hortaliças no município de Vitória 

Os indivíduos responsáveis pela aplicação de agrotóxicos estão

os resíduos desses produtos. Os maiores riscos de exposição à saúde 

de fatores como toxicidade dos produtos em humanos, condições de 

exposição e níveis de exposição ocupacional6.  
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florestas nativas ou implantadas, bem como a outros ecossistemas e 

inalidade seja alterar a 

los da ação danosa 

de seres vivos considerados nocivos.” Mais especificamente, produtos de natureza 

as ou doenças que 

. De acordo com o modo de ação, podem ser 

classificados como herbicidas, fungicidas, inseticidas, acaricidas, nematicidas, 
7, os agrotóxicos 

Extremamente tóxicos (tarja 

Moderadamente 

ico ou atóxicos (tarja verde). Esses produtos 

a, ou sendo absorvidos, circulando 

nada”. A maior 

utilização dessas substâncias se dá na agricultura, especialmente nos sistemas de 

grandes extensões. São também utilizados em saúde pública, na 

eliminação e controle de vetores transmissores de enfermidades endêmicas como 

 

1: Vista de um campo comercial de hortaliças no município de Vitória de Santo Antão - 

a aplicação de agrotóxicos estão expostos, de 

de exposição à saúde 

de fatores como toxicidade dos produtos em humanos, condições de 



 

 O Brasil é o terceiro maior importador de agrotóxico

indiscriminado uso desses produtos

ambiental e o aumento das intoxicações agudas e crônicas, principalmente

ocupacionais. Estimam-se, segundo dados da Organização Mundial de Saúde 

(1995)8, que ocorram no mundo cerca de três milhões de intoxicações agudas 

causadas por agrotóxicos, com 220 mil mortes, sendo 70% dessas ocorrências 

provenientes dos países em desenvolvimento. É importante destacar que não fazem 

parte dessa estatística os casos de intoxicações crônicas, as mais prevalentes no 

mundo rural. 

 Nos EUA, as atividades agrícolas relacionadas com operação de máquinas

equipamentos a exemplo de colheitadeiras,

campo, tratores arados e grades,

as ocupações mais perigosas

exposições, como poeiras orgânicas e inorgânicas, microrganismos e suas toxinas, 

zoonoses, produtos químicos (incluindo fertilizantes e agrotóxicos), derivados do 

petróleo, riscos físicos (ruído, radiação 

mecânicos (controle de máquinas, posturas inadequadas) e fatores comportamentais, 

como se pode observar na Figura 2. Vivendo em ambientes insalubres

problemas crônicos de saúde

nas publicações científicas

sem mortes), câncer, problemas neurológicos, doenças auditivas, doenças de pele e 

estresse10.  

Figura 2: Trabalhador rural no campo em postura

Brasil é o terceiro maior importador de agrotóxicos do mundo e o

ndiscriminado uso desses produtos no país tem contribuído para a

ambiental e o aumento das intoxicações agudas e crônicas, principalmente

se, segundo dados da Organização Mundial de Saúde 

, que ocorram no mundo cerca de três milhões de intoxicações agudas 

das por agrotóxicos, com 220 mil mortes, sendo 70% dessas ocorrências 

provenientes dos países em desenvolvimento. É importante destacar que não fazem 

parte dessa estatística os casos de intoxicações crônicas, as mais prevalentes no 

s atividades agrícolas relacionadas com operação de máquinas

equipamentos a exemplo de colheitadeiras, máquinas de debulhar, implementos de 

campo, tratores arados e grades, e aplicação de agrotóxicos, estão classificadas entre 

as ocupações mais perigosas9. Os riscos à saúde ocorrem a partir de várias 

exposições, como poeiras orgânicas e inorgânicas, microrganismos e suas toxinas, 

químicos (incluindo fertilizantes e agrotóxicos), derivados do 

petróleo, riscos físicos (ruído, radiação solar, exposição às intempéries), riscos 

mecânicos (controle de máquinas, posturas inadequadas) e fatores comportamentais, 

como se pode observar na Figura 2. Vivendo em ambientes insalubres

problemas crônicos de saúde, sendo os mais reconhecidos e que têm maior volume 

nas publicações científicas, as desordens respiratórias, acidentes de trabalho (com ou 

sem mortes), câncer, problemas neurológicos, doenças auditivas, doenças de pele e 

Figura 2: Trabalhador rural no campo em postura corporal inadequada, predispondo

distúrbios osteomusculares. 
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 Os inseticidas organofosforados, responsáveis pelo maior número de 

intoxicações e mortes registradas no Brasil11, são produtos aplicados por meio de 

pulverizadores a céu aberto. Esse grupo químico inibe a ação da enzima 

acetilcolinesterase, levando ao acúmulo da acetilcolina nas sinapses nervosas, 

desencadeando uma série de efeitos parassimpaticomiméticos, podendo causar 

neurotoxicidades e neuropatias periféricas tardias12. A exposição prolongada a esses 

agrotóxicos causam problemas e distúrbios neurológicos (atrofia do nervo óptico, 

paralisia, tremores, convulsões); distúrbios reprodutivos (aborto, alterações do feto, 

atrofia dos testículos); distúrbios comportamentais (alterações do sono, aumento da 

irritabilidade, depressão, alteração da atenção e da memória, fadiga crônica e grave). 

Os principais sintomas decorrentes de intoxicações por inseticidas organoclorados, um 

segundo grupo de inseticidas de uso proibido em muitos países, inclusive no Brasil13, 

são vômitos, náusea, vertigem, desconforto abdominal, enxaquecas, perda súbita da 

consciência, convulsões e período de depressão do sistema nervoso central14. Esses 

produtos mesmo proibidos, devido aos altos estoques em países da América do Sul e 

por serem excelentes inseticidas, são adquiridos e aplicados irregularmente. Outro 

grupo de agrotóxico muito utilizado atualmente são os carbamatos (derivados do ácido 

carbâmico) e os tiocarbamatos (derivados do ácido tiocarbâmico) subprodutos do 

petróleo. Desses princípios ativos têm-se acaricidas, inseticidas, fungicidas e 

nematicidas, todos reconhecidos como cancerígenos15. Pesquisadores também tem se 

preocupado com a alta incidência de suicídios entre os trabalhadores rurais. Meyer et 

al (2007)16 avaliaram a incidência e as características de suicídios e das intoxicações 

por agrotóxicos no município agrícola de Luz, Estado de Minas Gerais, constatando 

que 94,7% dos suicídios ocorreram entre trabalhadores rurais e, em 57,9% dos casos, 

ocorreu por ingestão de agrotóxicos. Esse fato tem sido constatado em outras regiões 

do Brasil17. 

 Estudos de caracterização da exposição às intoxicações em regiões de 

agricultura familiar têm evidenciado a contaminação do ambiente de moradia, 

principalmente a poeira domiciliar, solo, ar e alimentos18. Além disso, como 

observaram Brito et al. (2005)19, a dinâmica dessas comunidades mescla carências 

diversas como dificuldade de acesso à educação, ao saneamento básico, aos serviços 

de saúde de qualidade e uso intensivo de agrotóxicos, o que favorece ainda mais a 

vulnerabilidade dessas comunidades. Ayres et al. (2003)20 colocaram que a 

vulnerabilidade pode ser resumida como um movimento de considerar a chance de 

exposição das pessoas ao adoecimento como a resultante de um conjunto de 

aspectos não apenas individuais, mas também coletivos, contextuais, que acarretam 



 

maior suscetibilidade e menor disponibilidade de recursos de todas as origens para se 

proteger.  

 Somada a essa realidade, Gomide (2005)

de risco a que estão expostos os agricultores resultam do modelo de desenvolvimento 

vigente, das políticas públicas e das leis que regem a sociedade e seu 

desenvolvimento. Assim, no contexto atual da produção ag

em “senso comum” que us

produtividades e rendimento

passiva dos trabalhadores rurais com os episódios de intoxicações aguda

que por sua vez repercutem na sua qualidade de vida. Brito et al (2009)

evidenciaram em seus estudos relatos de trabalhadores rurais quanto ao uso de 

agrotóxicos, onde grande parte relatou

um distanciamento entre o “saber” e o “fazer”. A

exposição, parece não ser ess

Apesar do reconhecimento da importância do uso dos

individual (EPI) para a manipulação de agrotóxicos, esta prática ainda é pouco 

freqüente entre a grande maioria dos trabalhadores rurais

descuido.   

 

Figura 3: Trabalhador rural d
agrotóxicos. Notam-se: 1- nenhuma proteção individual contra vazamentos e ventos. Os 
pulverizadores são padronizados para 20 litros de calda. 2
inadequada. 
 
 

maior suscetibilidade e menor disponibilidade de recursos de todas as origens para se 

a realidade, Gomide (2005)21 ressaltou que muitas das situações 

de risco a que estão expostos os agricultores resultam do modelo de desenvolvimento 

vigente, das políticas públicas e das leis que regem a sociedade e seu 

desenvolvimento. Assim, no contexto atual da produção agrícola brasileira

que uso dos agrotóxicos é a melhor forma de se garantir maior

e rendimentos financeiros22. Dessa forma, observa-se a convivência 

passiva dos trabalhadores rurais com os episódios de intoxicações aguda

que por sua vez repercutem na sua qualidade de vida. Brito et al (2009)

evidenciaram em seus estudos relatos de trabalhadores rurais quanto ao uso de 

óxicos, onde grande parte relatou que “faz mal à saúde”, no entanto constat

nto entre o “saber” e o “fazer”. Apesar de entenderem o risco 

exposição, parece não ser esse risco considerado ao lidarem com o

cimento da importância do uso dos equipamento

para a manipulação de agrotóxicos, esta prática ainda é pouco 

freqüente entre a grande maioria dos trabalhadores rurais23. A Figura 3 mostra esse 

Figura 3: Trabalhador rural do município de Vitória de Santo Antão-PE durante aplicação de 
nenhuma proteção individual contra vazamentos e ventos. Os 

pulverizadores são padronizados para 20 litros de calda. 2- ao lado trabalhador em postura 
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 O progresso da medicina trouxe, entre outras conseqüências, um significativo 

prolongamento na expectativa de vida durante o último século. Assim, algumas 

doenças que eram letais, a exemplo das infecções, passaram a ser curáveis24. No 

entanto, para ainda muitas das doenças, a medicina moderna dispõe de tratamentos 

que não curam, mas permitem o controle de seus sintomas ou o retardo de seu curso 

natural. Com isso, prolonga-se a expectativa de vida à custa do convívio com uma 

forma atenuada ou assintomática de certas doenças, antes incuráveis. Devido a tais 

casos clínicos, passou, então, a ser de grande importância dispor-se de uma 

metodologia para mensurar a forma (qualidade de vida) como as pessoas vivem esses 

anos a mais. A introdução do conceito de qualidade de vida como medida de saúde 

surgiu nesse contexto, a partir da década de 70. Nesse sentido, a Organização 

Mundial de Saúde definiu qualidade de vida como “a percepção do indivíduo de sua 

posição na vida, no contexto de sua cultura e no sistema de valores em que vive e em 

relação a suas expectativas, seus padrões e suas preocupações24. 

 Frente à escassez de informações referentes ao tema aqui exposto, este 

projeto objetivou avaliar a qualidade de vida dos trabalhadores rurais das 

comunidades assistidas pelo Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA) no município 

de Vitória de Santo Antão-PE, pólo produtor de hortaliças no Estado. Procurou-se 

primeiramente a identificação de elementos relacionados às contaminações por 

agrotóxicos e seus efeitos entre trabalhadores rurais do citado município, afetando a 

qualidade de vida dessa importante classe de trabalhadores. Uma vez que a pesquisa 

proposta teve como foco a avaliação da qualidade de vida de trabalhadores rurais, foi 

utilizada como base teórica conceitual a definição de qualidade de vida da OMS e para 

execução, o instrumento de avaliação desenvolvido por essa mesma organização.  
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1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 Avaliar a qualidade de vida de trabalhadores rurais no município de Vitória de 

Santo Antão, pertencentes a comunidades assistidas pelo Instituto Agronômico de 

Pernambuco (IPA), a fim de fornecer subsídios para melhor direcionamento das ações 

de proteção da saúde dessa população. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

  

 Analisar a produção científica referente à qualidade de vida de trabalhadores 

rurais em cinco bases de dados, entre 1966 e 2009 e identificar registros de 

correlações entre qualidade de vida e uso de agrotóxicos. 

 Descrever uma amostra estatisticamente definida, quanto à idade, sexo e grau 

de instrução, queixas associadas à saúde e dados ocupacionais. 

 Avaliar a qualidade de vida de trabalhadores rurais que praticam a agricultura 

convencional com uso e manuseio de agrotóxicos. 

 Avaliar a qualidade de vida dos trabalhadores rurais que praticam a agricultura 

sem uso e manuseio de agrotóxicos. 

 Identificar correlações existentes entre o uso de agrotóxicos e aspectos da 

qualidade de vida na amostra estudada. 

 Avaliar o uso e manuseio de agrotóxicos por trabalhadores das comunidades 

rurais do município de Vitória de Santo Antão – PE, assistidas pelo Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA). 
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1.3 Revisão de Literatura 

 

1.3.1 Qualidade de vida 

 

 A busca pelo significado do termo “qualidade de vida” é tão antiga quanto as 

antigas civilizações e diferentes referenciais filosóficos conceituaram o que seja “viver 

com qualidade”. Segundo a visão aristotélica, por exemplo, a vida com qualidade 

refere-se aos sentimentos relacionados à felicidade, realização e plenitude. Por meio 

da Organização Mundial da Saúde, qualidade de vida passou a ser utilizada 

rotineiramente como expressão técnica, fato que ocorreu quando este órgão redefiniu 

o conceito de saúde e incorporou a noção de bem-estar físico, emocional e social, 

desencadeando uma discussão a respeito da possibilidade de medir o bem-estar25.  

 Historicamente, o desenvolvimento do conceito de qualidade de vida passou 

por vertentes de interesses distintos. Nos países desenvolvidos, a eliminação da 

miséria passou a ser um objetivo insuficiente diante das demandas de sociedades 

cada vez mais ricas e com objetivos mais amplos. A criação de oportunidades em 

vários níveis passou a ser também uma exigência de cidadãos cada vez mais 

conscientes de seus direitos e deveres. Gurin e colaboradores (1960) apud Fleck, 

200824, numa pesquisa sobre o tema, realizaram uma enquete para avaliar a saúde 

mental nos Estados Unidos, cujo objetivo era pesquisar como as pessoas se sentiam 

com elas mesmas, seus medos e ansiedades, seus pontos fortes e seus recursos, os 

problemas que enfrentam e as formas que têm para lidar com esses problemas. Em 

1964, a expressão qualidade de vida foi empregada pelo então presidente dos 

Estados Unidos Lyndon Johnson ao declarar que “os objetivos não podem ser 

medidos através do balanço dos bancos. Eles só podem ser medidos através da 

qualidade de vida que proporcionam às pessoas” 26. Na década de 1970, Campbell et 

al (1976) apud Fleck, 200824 propuseram-se a realizar um estudo para monitorar a 

qualidade da vida dos norte-americanos e fizeram um amplo estudo das condições 

objetivas e subjetivas da população americana. Tais trabalhos parecem compor os 

alicerces do desenvolvimento das pesquisas sobre esse importante tema.  

 Um outro momento anterior que trouxe reflexões foi a definição, em 1946, do 

conceito de saúde publicado pela OMS. Segundo este novo conceito, saúde não é 

apenas ausência de doença ou enfermidade, mas, também, presença de bem-estar 

físico, mental e social27. Tal conceituação, além de determinar uma maior amplitude do 

conceito de saúde, enfatizou o caráter subjetivo da avaliação. Assim, introduziu de 
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modo inequívoco a percepção de bem-estar subjetivo como um dos pilares do 

conceito de saúde 28.  

  Em 1995, o Grupo de Qualidade de Vida da Organização Mundial de Saúde 

(WHOQOL Group) definiu qualidade de vida como a percepção do indivíduo de sua 

posição na vida, no contexto da cultura e sistema de valores em que vive e em relação 

aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações 29. Apesar da crescente 

importância da avaliação desse elemento essencial da existência humana, não havia 

nas diferentes áreas da medicina, nenhum instrumento desenvolvido dentro de uma 

perspectiva transcultural para uso internacional30. A partir dessa constatação, a OMS 

inicialmente desenvolveu metodologia única para sua criação: o World Health 

Organization Quality of Life - WHOQOL-100. Este instrumento consiste em cem 

perguntas referentes a seis domínios: físico, psicológico, nível de independência, 

relações sociais, meio ambiente e espiritualidade/ religiosidade/crenças pessoais. O 

WHOQOL-100 foi desenvolvido utilizando-se um enfoque transcultural original, a partir 

da criação de um único instrumento de forma colaborativa simultaneamente com 

vários centros. Tais centros foram selecionados de forma a incluir países com 

diferenças no nível de industrialização, disponibilidade de serviços de saúde, 

importância da família e religião dominante, entre outros31. No Brasil, este projeto é 

desenvolvido pelo Grupo de Estudos em Qualidade de Vida, tendo como coordenador 

o Dr. Marcelo Pio de Almeida Fleck do Departamento de Psiquiatria e Medicina Legal 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

 A necessidade de instrumentos mais práticos que demandassem menos tempo 

para preenchimento, mas com características psicométricas satisfatórias, fez com que 

o Grupo de Qualidade de Vida da OMS desenvolvesse uma versão simplificada do 

WHOQOL-100, o WHOQOL-bref, cuja versão é composta por 26 questões 32. A 

primeira questão refere-se à qualidade de vida analisada de modo geral; trata-se da 

visão do entrevistado sobre a qualidade da sua própria vida. A segunda é quanto à 

satisfação pessoal com sua saúde33.   As demais estão divididas nos domínios físico, 

psicológico, relações sociais e meio ambiente 32. Como pode ser visto, trata-se de um 

instrumento de avaliação que pode ser utilizado tanto para populações saudáveis 

como para populações acometidas por agravos e doenças crônicas34. Além do caráter 

transcultural, os instrumentos WHOQOL valorizam a percepção individual, podendo 

avaliar qualidade de vida em diversos grupos e situações33. A versão abreviada do 

WHOQOL-100 mostrou-se uma alternativa útil para as situações em que a versão 

longa é de difícil aplicabilidade, como em estudos epidemiológicos e/ou com utilização 

de múltiplos instrumentos de avaliação 32. 
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1.3.2 Agrotóxicos 

 

 Para que haja um entendimento da questão agrotóxico versus sociedade 

organizada, torna-se necessário uma retrospectiva histórica resumida do surgimento e 

evolução da indústria desses agroquímicos.  O início do emprego de substâncias 

químicas no controle ou eliminação de parasitos e patógenos (agentes causadores de 

doenças) tanto do homem como de animais e vegetais, perde-se na noite dos tempos. 

Segundo Sampaio & Guerra, 198835, Homero, em suas falações, citava o uso do 

enxofre, como elemento desinfetante, em 1.000 AC. Também, sabe-se que a natureza 

tóxica do arsênico, que viria a ser utilizado no século XX como importante inseticida 

(acetoarceniato de cobre, conhecido no Brasil por Verde de Paris), era bem conhecida 

já pelos gregos. Os povos do deserto protegiam os cereais que guardavam em suas 

tendas misturando-lhes pó de piretro, uma planta do gênero Chrizantemum, ou 

pendurando feixes de flores dessa planta, que serviam também para repelir moscas e 

mosquitos35. 

 A partir de extratos de piretro, surgiu no século XX um dos mais modernos 

inseticidas, as piretrinas mais tarde sintetizadas e apresentadas como piretróides, 

inseticidas de baixa toxicidade e muito utilizados em ambientes domésticos, sob forma 

de aerossóis.   O primeiro agrotóxico stricto sensu para ser utilizado no campo, para 

proteção de grandes culturas, foi descoberto na França, em 1885, quando o 

fitopatologista Pierre Alex-Marie Millardet (1838-1902), professor da universidade de 

Bordeaux, descobriu a ação fungicida da mistura da cal (CaO), com sulfato de cobre 

(SO4Cu), que passou a ser denominada de Mistura de Bordeaux ou Calda Bordaleza. 

Esse produto fez ressurgir a cultura da uva na França, após ter sido destruída pelo 

fungo Plasmopara viticola. O mesmo fungicida viria fazer ressurgir a cultura da batata 

na Irlanda, destruída pelo fungo Phytophthora infestans, responsável pelo fenômeno 

que ficou conhecido por “A grande fome” em fins do século XIX.  Pode-se dizer que 

com essa descoberta, começou a era dos então denominados “defensivos agrícolas”, 

mais tarde pesticidas. Outro fato interessante observado na evolução dos agrotóxicos 

foi a descoberta oficial do primeiro inseticida, o bissulfeto de carbono, fato atribuído ao 

Reverendo Católico e naturalista pesquisador M.J. Berkeley, na Inglaterra, quando 

publicou o artigo Death to Insects (morte aos insetos) publicado no Gardener’s 

Chronicle, em 185836. A partir do século XIX, com o surgimento das grandes 

monoculturas, especialmente do trigo, cana-de-açúcar, arroz, batata, algodão, 

beterraba açucareira, entre outras, na Europa e Estados Unidos, e com o surgimento 

conseqüente das grandes epidemias de doenças e pragas da agricultura, surgiu a 

rentável indústria dos agrotóxicos. Naquela época incipiente, essa indústria seguiu 
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inicialmente duas vertentes de produções: os fungicidas, para o controle das doenças 

causadas pelos fungos, e os inseticidas, para controle de insetos. Os inseticidas foram 

os que tomaram maiores impulsos, desde o início do século XIX com a utilização de 

elementos químicos muito tóxicos ao homem, a exemplo do arsênico e derivados, 

bussulfeto de carbono e cloropicrina, este lançado do início do século XX, inicialmente 

como gás lacrimogêneo.  Quanto aos fungicidas, os elementos ou princípios ativos 

eram menos tóxicos e predominaram, por muitos anos, o cobre e o enxofre. Em 1890, 

iniciou-se o ciclo dos produtos mercuriais, inicialmente para controle de fitobactérias e 

mais tarde, no século XX, para tratamento de sementes. O uso do mercúrio foi banido 

da agricultura nos anos 60, após o relato de muitos casos fatais por intoxicações 

agudas e de milhares de ocorrências de doenças crônicas renais e outros males. A 

substituição desses produtos provocou o aumento na síntese de novas moléculas, a 

exemplo dos carbamatos fungicidas, reconhecidamente cancerígenos15. 

 Em 1874, o químico alemão Othamar Zaidler descobriu um composto orgânico 

denominado tecnicamente DDT (dicloro-difenil-tricloetano), sem saber exatamente 

suas propriedades. Em 1939 o químico Suíço Paul Hartmann Müller (1889-1965) 

descobriu as extraordinárias propriedades inseticidas do DDT, que passou a ser 

utilizado em situações diversas; na agricultura, residências, escolas, cinemas, 

hospitais, parques, campos de guerra e sobretudos em pessoas. Foi a maior arma já 

utilizada na erradicação de doenças humanas transmitidas por insetos a exemplo da 

malária, febre amarela e filariose linfática.  A eficiência inseticida do produto, 

associada a uma aparente, mas falsa, inocuidade em relação à saúde humana e meio 

ambiente e alta persistência fizeram desse produto o mais utilizado no mundo inteiro 

por duas décadas; era um produto que parecia ser maravilhoso.  Tais características 

fizeram com que o DDT em especial e seus similares organoclorados, a exemplo do 

BHC (hexacloreto de benzeno), fossem aplicados sem nenhum controle e critério no 

mundo inteiro, inclusive no Brasil, por meio de polvilhamentos terrestre, aéreos, em 

domicílios e pessoas. Como resultados, já nos anos 50, as conseqüências já se 

mostravam desastrosas em relação à saúde humana e meio ambiente. Nos Estados 

Unidos, resíduos de DDT foram encontrados em animais que viviam em locais onde o 

produto nunca fora aplicado, como em baleias e animais na Região Ártica, mostrando 

que o mesmo entrava na cadeia alimentar, contaminando a fauna de maneira 

irreversível em curto prazo37. A descoberta da ação inseticida do DDT valeu para Paul 

Müller o prêmio Nobel da Química de 1948.  

 As questões geradas pelo uso indiscriminado do DDT foram denunciadas no 

livro Silent Spring (Primavera Silenciosa), publicado pela bióloga norte-americana 

Rachel Carson, em 196238. Artigo de revisão sobre essa publicação foi editado por 
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Moura, (2008-2009)17.  O sucesso alcançado pelo livro, que se tornou um dos maiores 

Best Sellers da historia, provocou forte reação da população norte-americana e a 

criação pelo governo norte-americano da Environmental Protection Agency (EPA), 

órgão federal poderoso e autônomo, que além de estabelecer novas leis e 

regulamentos para aplicação dos agrotóxicos, proibiu definitivamente o uso naquele 

país de todos os inseticidas organoclorados, entre os quais o DDT. Nos Estados 

Unidos o verbo dedetizar não seria mais conjugado, após muitos anos de uso. 

Naquele momento iniciou-se uma verdadeira “guerra” entre a indústria dos agrotóxicos 

e os ambientalistas no mundo inteiro, especialmente nos Estados Unidos. A despeito 

dessa luta, a indústria dos agrotóxicos desenvolveu-se agressivamente, com milhares 

de moléculas ou princípios ativos pesquisados anualmente, muito dos quais, mais 

tarde, postos à venda no mundo inteiro. Atualmente a indústria dos agrotóxicos 

continua muito próspera e agressiva em muitos países como os Estados Unidos, que 

produzem agrotóxicos para exportação, alguns dos quais proibidos de uso no país15.  

No Brasil, no passado, todos os produtos utilizados na agricultura para controle de 

doenças e pragas eram denominados de defensivos agrícolas ou defensivos da 

lavoura. Mais tarde, com a aprovação da Lei dos Agrotóxicos5, a nova denominação 

“agrotóxico” passou a prevalecer para essa classe de agroquímicos em relação às 

antigas denominações. 

 Por esta nova Lei, os agrotóxicos foram definidos, classificados e estabelecidas 

normas para uso. Trata-se de produtos e componentes de processos, químicos ou 

biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, armazenamento e 

beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas nativas 

ou implantadas e de outros ecossistemas e também em ambientes urbanos, hídricos e 

industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora e da fauna, a fim de 

preservá-la da ação danosa de seres vivos considerados nocivos. Estão incluídos 

substâncias e produtos empregados como desfolhantes, estimuladores e inibidores de 

crescimento e floração (hormônios)5. Podemos encontrar várias denominações, 

particularmente dadas pelas comunidades aos produtos que controlam pragas e 

doenças: pesticides em inglês, plaguicidas, em espanhol, fitossanitários, 

agroquímicos, defensivos agrícolas em português. Em campanhas de saúde pública, 

usa-se comumente o termo praguicidas, aos produtos usados no controle de vetores e 

hospedeiros intermediários de agentes causadores de doenças como a dengue, febre 

amarela, malária, doença de chagas, leishmaniose e esquistossomose. Esse termo 

também se aplica aos produtos utilizados no combate a roedores e animais 

peçonhentos37. 
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 No Brasil, os agrotóxicos foram primeiramente utilizados em programas de 

saúde pública, no combate a vetores a controle de parasitas, passando a ser utilizados 

mais intensivamente na agricultura a partir da década de 196039.  

 Na década dos anos 70 surgiram as primeiras reações positivas em relação ao 

tema agrotóxico. Inseticidas menos tóxicos como as comentadas piretrinas e 

piretróides foram lançados no comércio, entre outros. Programas de pesquisa sobre 

controle integrado de doenças e pragas da lavoura foram desenvolvidos, 

preconizando-se o uso cada vez mais restrito de agrotóxicos.  Estudava-se naquela 

década, também, métodos de aplicação mais apropriados e uma política de uso 

racional dos praguicidas que respeitassem o ambiente.  Práticas foram adotadas 

visando à preservação do ambiente e à saúde das pessoas expostas aos praguicidas. 

Por outro lado, Ruegg et al 1991, apud Flores et al 200413 relataram que no Brasil, a 

partir da década de 70, a produção agrícola sofreu grandes transformações. As 

políticas de estímulo do crédito agrícola, associadas às novas tecnologias, 

impulsionaram várias culturas, principalmente aquelas destinadas à exportação. 

Pacotes tecnológicos ligados ao financiamento bancário obrigavam os agricultores a 

adquirir insumos e equipamentos, muitas vezes desnecessários. Entre os insumos, 

estavam sempre os agrotóxicos, que eram recomendados para controle de pragas e 

doenças, como método de resguardar o potencial produtivo das culturas. Esse método 

obrigava aplicações sistemáticas de agrotóxicos, mesmo sem ocorrência das pragas, 

resultando em pulverizações excessivas e desnecessárias. Eram obedecidos os 

calendários fitossanitários, com indicação de aplicação de agrotóxicos por fase de 

desenvolvimento da cultura, independentemente de estarem ou não praguejadas36. 

 Calcula-se que atualmente existam no mundo cerca de 1.500 substâncias 

diferentes (princípios ativos) de agrotóxicos com ação praguicida (fungicida, acaricida, 

inseticida, nematicida, bactericida, moluscicida e herbicida) a partir das quais são 

produzidas inúmeras formulações e novos produtos comerciais. No Brasil, mais de 300 

princípios ativos incluídos em mais de 2.000 produtos comerciais estão registrados 

para uso na agrícola em sua maioria, muitos para uso domissanitário e uns poucos 

usados em Saúde Pública 37. Os agrotóxicos são liberados no Brasil para venda após 

a empresa produtora solicitar simultaneamente aprovação para registro e autorização 

de venda pelos três órgãos regulatórios: ANVISA para avaliação toxicológica, MAPA 

para conclusões agronômicas e IBAMA para conclusões ambientais.  Após as três 

aprovações o produto é tido como registrado para uso no Brasil. 
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Resumo: Os riscos à saúde inerentes ao mau uso dos agrotóxicos repercutem na 

qualidade de vida do trabalhador rural. Desta forma, o objetivo deste estudo foi o 

levantamento da produção científica sobre qualidade de vida de trabalhadores rurais 

pelo método da revisão sistemática, selecionando documentos identificados nas bases de 

dados LILACS, SCIELO BRASIL, MEDLINE, OLD MEDLINE E PUBMED, 

publicados entre 1966 e 2009. Das 81 produções selecionadas, apenas 13 cumpriram os 

critérios necessários para permanecer na revisão e apenas uma reportava-se à qualidade 

de vida de trabalhadores rurais. A produção científica referente a esta temática e 

indexada nas referidas bases de dados foi pouco expressiva uma vez que grande parte 

envolve apenas aspectos objetivos e passíveis de medição, não destacando, entretanto, 

questões de natureza subjetiva relacionadas com qualidade de vida. Sugere-se que 

estudos que avaliem saúde do trabalhador rural sejam analisados na sua totalidade para 

melhor compreensão desses dados e melhor direcionamento das ações de saúde para 

esse importante grupo de trabalhadores.  

Palavras-chave: Qualidade de vida, saúde do trabalhador, agrotóxicos, exposição a 

praguicidas, doenças dos trabalhadores agrícolas. 

 

 

Abstract: The high risks for humans and environ due to use of pesticide application and 

their impact on the quality of life of rural workers was researched in terms of 

availability of scientific publications on that issue. Thus, the aim of this study was to 

carry out a survey the scientific literature on quality of life of rural workers by the 

method of systematic review, selecting documents identified in the databases LILACS, 

SCIELO BRAZIL, MEDLINE, OLD MEDLINE and PUBMED, published between 

1966 and 2009. Among the 81 selected references only 13 met the necessary criteria to 

remain in the review and only one reported specifically to the quality of life of rural 

workers. The scientific literature on this topic and indexed papers in those databases 

was not significant since a large part only involves objective aspects and capable of 

measuring, not highlighting, however, subjective data related to quality of life. It was 

suggested the news studies on assessing health of rural workers should be reviewed in 

their entirety, for better understanding of the general data and better orientations of the 

actions toward to the best of the health of this important group of workers. 

Keywords: Quality of life, Occupational Health, Pesticides, Pesticide Exposure, 
Agricultural Workers' Diseases. 
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Introdução 

 

 A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1946, definiu saúde não apenas 

ausência de doença ou enfermidade, mas, também, presença de bem-estar físico, mental 

e social 1. De acordo com o Relatório final da 8ª Conferência Nacional de Saúde 2, em 

seu sentido mais abrangente, saúde é resultante das condições de alimentação, 

habitação, educação, renda, meio-ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, 

liberdade, acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde. Novos estudos têm 

mostrado que o uso da qualidade de vida tem sido reforçado como conceito necessário à 

prática dos cuidados e pesquisas em saúde 3. Em 1995, o Grupo de Qualidade de Vida 

da Organização Mundial de Saúde (WHOQOL Group), definiu qualidade de vida como 

a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura e sistema de 

valores em que vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e 

preocupações 4. A partir da constatação da falta de instrumento de avaliação de 

qualidade de vida com enfoque transcultural, a OMS inicialmente desenvolveu 

metodologia única para sua criação, o World Health Organization Quality of Life - 

WHOQOL-100 5. Entretanto, a necessidade de instrumentos que demandassem pouco 

tempo, mas com características satisfatórias, fez com que o grupo desenvolvesse o 

WHOQOL-bref 6. O WHOQOL-bref é composto por quatro domínios: físico, 

psicológico, relações sociais e meio ambiente. Essa versão mostrou-se alternativa útil 

para situações em que a versão longa é de difícil aplicabilidade, como em estudos 

epidemiológicos e/ou com utilização de múltiplos instrumentos de avaliação 7. No 

campo da Saúde Pública, a promoção de saúde vem focalizando sua atenção em 

aumentar as chances de saúde e qualidade de vida e não apenas em diminuir os riscos de 

doenças, acarretando intervenções multi e inter setoriais sobre os chamados 

determinantes do processo saúde-doença 3.  

 As atividades econômicas ligadas ao campo ou ao meio rural têm raízes 

profundas na História do Brasil. Apesar do intenso processo de industrialização, 

promovido pelas políticas públicas a partir de meados dos anos 40 do século passado, e 

da acelerada migração rural-urbana que acompanhou esse processo, a produção agrícola 

e as atividades rurais têm grande importância no país e ocupam lugar de destaque tendo, 

ainda hoje, participação expressiva no Produto Interno Bruto brasileiro (PIB)8. 

Infelizmente o sucesso dos indicadores econômicos não se reflete nos indicadores 

sociais e menos ainda nas condições de trabalho e saúde dos trabalhadores do campo ou 
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na degradação ambiental 8. Para atender a crescente demanda de frutas, grãos e 

hortaliças, os agricultores têm sido estimulados a utilizar uma grande variedade de 

insumos para aumentar produtividade e reduzir perdas nas safras 9. Os impactos de 

origem ambiental e ocupacional relacionados ao uso de agrotóxicos têm como alvo a 

saúde coletiva, pois resíduos liberados no ambiente ou remanescente das culturas estão 

sendo progressivamente transferidos para água, alimentos e o homem 10. 

 Em países do terceiro mundo, vários estudos apontaram as intoxicações por 

agrotóxicos como um dos principais problemas de saúde, representando 15% do 

conjunto das intoxicações na Costa Rica 11, 9,0 a 13,0% das intoxicações na África do 

Sul 12 e 6,0% das mortes registradas em hospitais públicos no Sri Lanka 13.  Em 2008, 

segundo dados do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (SINITOX 

– Casos Registrados de Intoxicação Humana e Envenenamento. Análise do Ano de 

2008. Fundação Oswaldo Cruz), os agrotóxicos de uso agrícola foram responsáveis por 

5,0% das intoxicações e 33,0% dos óbitos por intoxicações. Ao se agruparem estes 

casos com aqueles causados por agrotóxicos de uso doméstico, produtos veterinários e 

raticidas, os agrotóxicos se tornam responsáveis por 13,0% dos casos e 46,0% dos 

óbitos por intoxicações. Dentre as intoxicações por agrotóxicos de uso agrícola, 24,0% 

ocorreram após exposições ocupacionais, porém, num tema conhecido pelo alto sub-

registro, tais dados são apenas a parte visível do problema dos agrotóxicos, referindo-se, 

quase sempre, aos episódios mais graves 14.  

 Diante destas considerações, surgiu o seguinte questionamento: O que a 

produção científica tem abordado sobre qualidade de vida de trabalhadores rurais? 

Considerou-se também importante investigar, na produção científica, registros de 

correlações entre qualidade de vida dos trabalhadores rurais e uso de agrotóxicos.  

 A extensiva utilização de agrotóxicos representa grave problema de saúde 

pública nos países em desenvolvimento, especialmente aqueles com economias 

fundamentadas no agronegócio, como no caso do Brasil9. Os riscos inerentes à 

aplicação múltipla e intermitente dos agrotóxicos à saúde do trabalhador rural justificam 

a necessidade de estudar a qualidade de vida deste trabalhador, uma vez que estão 

constantemente expostos aos efeitos deles decorrentes. A possibilidade de identificar a 

relação da qualidade de vida com as atividades de trabalho e os riscos derivados dos 

processos produtivos torna-se importante para definição de prioridades e estratégias de 

prevenção em saúde do trabalhador. Desta forma, a medida da qualidade de vida se 

apresenta como instrumento que permite avaliar a capacidade do indivíduo 
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desempenhar as atividades de vida diária modificada por lesões, alterações de estados 

funcionais, doenças e danos.  

Dada a importância desta temática, buscou-se, com este estudo, analisar a 

produção científica referente à qualidade de vida de trabalhadores rurais em cinco bases 

de dados, entre 1966 e 2009 e identificar registros de correlações entre qualidade de 

vida e uso de agrotóxicos. 

 

Métodos 
 
 A presente pesquisa trata-se de um estudo de revisão, descritivo e exploratório, 

abordando o tema agrotóxicos e qualidade de vida de trabalhadores rurais. Este tipo de 

estudo apresenta um conjunto de informações e dados relacionados com vários 

trabalhos originais e que tem por finalidade relatar o estado atual do conhecimento 

relativo a um tema, respondendo perguntas importantes, concernentes a áreas 

específicas do conhecimento 15. As revisões sistemáticas são particularmente úteis para 

integrarem as informações de um conjunto de estudos realizados, bem como identificar 

temas que necessitem de evidência, auxiliando na orientação para investigações 

futuras16. Nesta perspectiva, o objeto do estudo proposto foi o levantamento da 

produção científica sobre o tema, existente em periódicos indexados em cinco bases de 

dados de relevância para pesquisa na área de saúde. 

 Os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) utilizados foram consultados no 

início do estudo pelos pesquisadores deste estudo no site http://decs.bvs.br/. Sendo o 

DeCS um vocabulário estruturado e trilíngue para ser usado na pesquisa e recuperação 

de assuntos da literatura científica, sugerindo também os sinônimos referentes aos 

descritores, ficaram estabelecidos pelos pesquisadores os descritores que melhor 

representassem o conteúdo em questão, sendo identificados os seguintes: “Qualidade de 

vida”, “Saúde do trabalhador”, “Agrotóxicos”, “Exposição a praguicidas” e “Doenças 

dos trabalhadores agrícolas” nos idiomas português, inglês e espanhol (Quality of life, 

Occupational Health, Pesticides, Pesticide Exposure, Agricultural Workers' Diseases, 

Calidad de vida, Salud laboral, Plaguicidas, Exposición a Plaguicidas, Enfermedades de 

los Trabajadores Agrícolas). Como unitermos, foram utilizados “trabalho rural” e 

“trabalhador rural” (rural work, rural workers, trabajo rural e campesinos). 

 Para a realização da coleta de dados, optou-se pelo método da revisão 

sistemática. Foram selecionadas bases de dados de acesso aberto (open access), as quais 
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permitem a realização da pesquisa em qualquer momento. A busca de informações foi 

realizada na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) por meio do site http://www.bireme.br, 

nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO BRASIL), Literatura 

Internacional em Ciências da Saúde (MEDLINE); e no United States National Library 

of Medicine (PUBMED), disponível no endereço eletrônico http://www.pubmed.gov. 

Considerando que as vertentes iniciais dos estudos sobre qualidade de vida datam de 

1960 17, optou-se pela inclusão também da base de dados OLD MEDLINE, a qual reúne 

documentos a partir de 1966.  A busca de documentos foi realizada individualmente em 

cada base de dados, nos meses de setembro e outubro de 2009, sendo selecionados 

estudos datados de 1966 a 2009. 

 Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: (a) estudos envolvendo seres 

humanos do sexo masculino e feminino; (b) publicações ocorridas entre 1966 e 2009; 

(c) redigidas em português, inglês e espanhol; (d) que objetivaram analisar a qualidade 

de vida de trabalhadores rurais que correlacionaram ou não com o uso de agrotóxicos; 

(e) que utilizaram instrumentos de medição de qualidade de vida. Os critérios adotados 

para exclusão dos estudos foram: (a) que não apresentavam relação com o estudo em 

questão, tendo como abordagem principal estudos com populações diferentes; (b) 

estudos não relacionados à área da saúde do trabalhador.  

 O processo de busca, neste primeiro momento, utilizou o cruzamento de 

descritores e unitermos, o que permitiu a identificação de 180 documentos. Estudos 

repetidos foram considerados em apenas uma base de busca, o que totalizou nesta fase a 

seleção de 81 publicações.  Estas publicações foram catalogadas, fazendo-se ordenação 

por tipo, país e ano da publicação. O material foi inicialmente selecionado por meio da 

leitura dos resumos, verificando-se sua pertinência com o tema em estudo. Como 

limitação, destacou-se o fato de três publicações não possuírem resumo, o que levou os 

pesquisadores a buscar os documentos em texto completo no serviço de comutação 

bibliográfica (COMUT) da biblioteca da Universidade Federal de Pernambuco.   

 Após a leitura e tradução das publicações, 13 passaram a fazer parte da amostra 

por terem atendido aos critérios de seleção, sendo destas nove artigos e quatro 

dissertações. As dissertações e teses foram ordenadas conforme tema, instituição e ano 

de publicação. Neste caso, apenas foi possível obter dados do Brasil, visto que as bases 

de dados internacionais utilizadas não relacionavam este tipo de publicação.  



20 

 

 Uma análise minuciosa da amostra permitiu extrair as seguintes informações: 

autor, ano e país de publicação, tipo de estudo, amostra, temática abordada e resultados 

do estudo. Para o processo de avaliação da qualidade das publicações, também foi 

proposta a participação de dois revisores independentes e de um terceiro revisor quando 

não houvesse consenso. As informações sobre cada estudo foram apresentadas de forma 

descritiva para facilitar a compreensão, respeitando a sequência cronológica do artigo 

mais antigo para o mais recente, de forma esquemática em uma tabela, para melhor 

visualização. 

 

Resultados 

 

 Com relação a esta temática, foram encontradas no primeiro momento da 

pesquisa 81 publicações, que foram categorizadas por país e tipo da publicação na 

Tabela 1. O país com maior número de publicações foi o Brasil, com 77, 7% do total. 

Na sequência, vieram o Panamá, responsável por 6,1% dos estudos relacionados à área, 

Estados Unidos da América (EUA) por 3,7% e Venezuela por 2,4%. No que diz respeito 

ao tipo de publicação, 53,0% dos documentos recuperados foram artigos, 27,1% 

monografias, 14,8% dissertações e 4,9% teses. Considerando as publicações analisadas 

no período de 1966 a 2009, as produções científicas relacionadas ao tema em questão 

foram mais expressivas no ano de 2008 (13,5%). Já o ano de 2000 apresentou 11,1% e 

os anos de 2005, 2004 e 1993, 7,4% (Tabela1). 

 Após a análise dos documentos selecionados na etapa anterior, observou-se que 

houve predominância de referenciais teóricos que não abordavam a temática de forma 

específica, mas aspectos individuais relacionados à qualidade de vida a exemplo de: 

saúde do trabalhador rural, uso e manuseio de agrotóxicos e prejuízos à saúde e perfis 

epidemiológico e sócio-demográfico de trabalhadores rurais. Neste momento, foi 

disponibilizado um total de 13 documentos, sendo 12 publicações do Brasil e uma da 

Inglaterra. Na Tabela 2, os dados foram catalogados, fazendo-se ordenação por 

referência e ano, país da publicação, delineamento, amostra, temática abordada e 

resultados. 
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 Tabela 1 

 
Países e tipo das publicações no período de 1966 a 2009. 
 

 
País de publicação 

 

 
,úmero de 
Publicações 

 
Artigo 

 
Monografia  

 
Dissertação 

 
Tese 

Brasil 63 35 13 11 4 

Panamá 5 - 5 - - 

EUA 3 3 - - - 

Venezuela 2 2 - - - 

Austrália 1 1 - -  

Chile 1 - - 1 - 

Costa Rica 1 - 1 - - 

Inglaterra 1 1 - - - 

Nicarágua 1 - 1 - - 

Paraguai 1 - 1 - - 

Rússia 1 1 - - - 

Uruguai 1 - 1 - - 

Total 81 43 22 12 4 

 

 Ao analisar as 13 publicações da amostra, foi observado que as publicações 

brasileiras englobam quatro produções relacionadas ao manuseio de agrotóxicos e às 

condições de saúde de trabalhadores rurais. A segunda temática mais freqüente referia-

se à relação das condições de trabalho com as condições de saúde (duas publicações), 

modo de vida, processo saúde-doença e aspectos socioeconômicos (duas publicações) e 

o perfil da utilização e exposição aos agrotóxicos (duas publicações). A terceira 

abordagem reportava-se ao perfil epidemiológico e qualidade de vida (uma publicação) 

e o uso de agrotóxicos, forma de produção, tecnologia de aplicação e qualidade de vida 

(uma publicação). Na publicação inglesa, a investigação pertinente à questão em estudo 

evidenciava aspectos sociodemográficos com qualidade de vida nas comunidades rurais, 

não havendo, portanto, coincidência entre as produções dos dois países. 

 Quanto ao ano de publicação, verificou-se que a maior parte dos estudos foram 

publicados no ano de 2008 (cinco publicações), seguidos dos estudos com ano de 

publicação em 2007 (duas publicações), 2000 (duas publicações), 2009 (uma 

publicação), 2004 (uma publicação), 1998 (uma publicação) e 1993 (uma publicação). 

 Com relação às produções sob a forma de teses e dissertações, foram 

encontradas nesta etapa quatro dissertações. O ano de 2008 teve duas publicações e os 

demais estudos foram publicados nos anos de 1993 e 2000. Quanto à instituição de 

origem da publicação, a Universidade Federal da Paraíba (UFPB) reuniu duas das 
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publicações, seguida da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Rio de 

Janeiro) e da Universidade de São Paulo (USP). Das quatro publicações, três pertencem 

a programas de pós-graduação em Saúde Pública e uma faz parte de programa de pós-

graduação em Enfermagem. 

 

Tabela 2 

 
Relação das referências que abordaram qualidade de vida de trabalhadores rurais, segundo autor, ano, país de publicação, 
delineamento do estudo, amostra, temática abordada e resultados. 
 

 
Referência e 

ano 
 

 
País da 

publicação 

 
Delineamento 

 
Amostra (,) 

 
Temática Abordada 

 
Resultados 

Alencar, 1993 
18. 

Brasil Transversal; 

Realização de 

entrevistas. 

10 trabalhadores 

rurais 

Fatores determinantes 

do processo 

saúde/doença, através 

das condições de 

trabalho. 

Más condições de 

trabalho e saúde entre 

os trabalhadores 

rurais. 

 

Agostinetto et 

al, 1998 19. 

 
 
 
 

Brasil Transversal; 

Aplicação de 

questionários. 

38 produtores 

rurais. 

Uso de agrotóxicos, 

forma de produção, 

tecnologia de aplicação 

e qualidade de vida. 

Baixa adesão aos 

EPIs, índices 

significativos de 

intoxicações por 

agrotóxicos 

comprometendo a 

qualidade de vida dos 

trabalhadores. 

 

Figueiredo, 

2000 20. 

Brasil Transversal; 

Levantamento 

epidemiológico. 

78 famílias rurais. Perfil epidemiológico e 

qualidade de vida. 

Desenvolvimento 

humano e 

trabalhadores rurais – 

qualidade de vida 

comprometida. 

 

Faria et al, 2000 
21. 

Brasil Transversal; 

Aplicação de 

questionários. 

1479 

trabalhadores 

rurais 

Condições de e trabalho 

saúde de produtores 

rurais. 

Atividades de riscos 

ocupacionais e altas 

prevalências de 

intoxicações 

agudas por 

agrotóxicos, os 

acidentes de 

trabalho e a 

morbidade 

psiquiátrica. 
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Tay et al, 2004 
22. 

Inglaterra Transversal; 

Realização de 

entrevistas. 

1738 

trabalhadores 

rurais. 

Influência de fatores 

sociodemográficos e 

qualidade de vida em 

comunidades rurais. 

Indicadores do estado 

de saúde, bem-estar e 

privação não são bem 

estudados em 

comunidades rurais. 

 

Brito et al, 2007 
23. 

Brasil Transversal; 

Aplicação de 

questionários. 

38 trabalhadores 

agrícolas. 

Perfil de utilização e 

exposição aos 

agrotóxicos do pequeno 

trabalhador agrícola. 

 

Condições 

socioeconômicas 

precárias e ampla 

utilização e exposição 

aos agrotóxicos. 

 

Araújo et al, 

20079. 

Brasil Transversal; 

Aplicação de 

questionários e 

coletas de amostras. 

102 trabalhadores 

rurais. 

Manuseio de 

agrotóxicos e condições 

de saúde de 

trabalhadores rurais. 

Sobre-exposição 

múltipla a elevadas 

concentrações de 

diversos produtos 

químicos. 

 

Souza, 200824. Brasil Transversal; 

Realização de 

entrevistas. 

24 trabalhadoras 

rurais 

Condições de trabalho e 

saúde em trabalhadoras 

rurais. 

Compreensão das 

trajetórias 

ocupacionais e de 

vida das 

entrevistadas; 

Agravos à saúde 

derivados da atividade 

profissional. 

 

Silva e Ramos, 

200825. 

Brasil Transversal; 

Realização de 

entrevistas. 

7 trabalhadores 

rurais 

Manuseio de 

agrotóxicos e condições 

de saúde de produtores 

rurais. 

Forma de trabalho e 

sintomas apresentados 

pelos agricultores 

decorrentes do 

manuseio dos 

agrotóxicos. 

 

Pignatti e 

Castro, 200826. 

Brasil Transversal; 

Registros 

documentais, 

entrevistas e 

observações. 

352 trabalhadores 

rurais. 

Modo de vida, processo 

saúde-doença, aspectos 

históricos, econômicos 

e sociais. 

Relações de 

solidariedade e 

familiares como 

alicerces para as 

dificuldades 

pertinentes ao 

trabalho rural. 
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Paz de Lima, 

2008 27. 

Brasil Transversal; 

Realização de 

entrevistas. 

82 trabalhadores 

rurais. 

Manuseio de 

agrotóxicos e condições 

de saúde de produtores 

rurais. 

Relações entre as 

queixas de saúde e 

exposição dos 

trabalhadores aos 

agrotóxicos. 

 

 

Gosling e 

Araújo, 200828. 

Brasil Transversal; Análise 

quantitativa de 

ruído laboral e carga 

térmica. 

 

 

- 

Condições de trabalho e 

saúde em trabalhadores 

– análise do ambiente 

de trabalho. 

 

Riscos laborais 

potenciais, 

comprometendo a 

saúde dos 

trabalhadores rurais. 

 

Alves et al, 

2009 29. 

Brasil Transversal; 

Aplicação de 

questionários. 

96 trabalhadores 

rurais. 

Perfil de utilização e 

exposição aos 

agrotóxicos. 

Carência de 

assistência técnica, 

recomendações e 

cuidados para o uso 

de agrotóxicos. 

 

 

Discussão 

 

 De acordo com a Tabela 1, observou-se a posição de destaque do Brasil, com 

77,7% das publicações. O ano de 2008 foi identificado como o ano que reuniu o maior 

número de publicações. O processo de produção agrícola tem passado por importantes 

mudanças tecnológicas e organizacionais, cujo resultado final tem sido, entre outros 

aspectos, o aumento da produtividade. Em relação às alterações tecnológicas, a primeira 

e importante mudança foi a mecanização de diversas atividades agrícolas e a 

conseqüente substituição da mão-de-obra pela maquinária, um dos principais motivos 

do êxodo rural. A segunda mudança foi a introdução, a partir de 1930, dos agroquímicos 

no campo, em especial os agrotóxicos, intensificando-se sua utilização a partir da 

Segunda Guerra Mundial. Finalmente, a terceira e importante mudança foi a introdução 

da biotecnologia, destacando-se os organismos geneticamente modificados – os 

transgênicos 30. Moura (2007) 31, em seus estudos, relatou a repercussão deste processo 

no Brasil onde, na década de 80, o país já era o terceiro maior mercado internacional de 

agrotóxicos, sendo superado apenas pelos Estados Unidos e França. Pôde-se inferir que 

este aumento do número de publicações esteja relacionado com maior envolvimento dos 
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pesquisadores com os agravos à saúde decorrente do mau uso dos agrotóxicos, bem 

como dos impactos ambientais causados pelos mesmos. 

 As principais características dos 13 estudos considerados relevantes para a 

presente análise encontram-se na Tabela 2.  Destas, das publicações brasileiras, 33,33% 

(quatro publicações) referiam-se ao manuseio de agrotóxicos e condições de saúde de 

produtores rurais. Foram discutidos os sintomas mais mencionados pelos agricultores, 

intoxicações por agrotóxicos, exames toxicológicos e incidência de patologias 

específicas, destacando a importância da monitoração da exposição a estes compostos 

químicos e do desenvolvimento de ações de saúde fundamentadas na realidade 

epidemiológica de trabalhadores rurais. As estimativas de incidência de problemas de 

saúde humana relacionados com a utilização de agrotóxicos são muito variáveis. Os 

danos para o organismo humano começaram a ser noticiados a partir dos anos sessenta, 

com relatos de casos de intoxicação por organoclorados entre trabalhadores rurais. 

Evidências científicas mostraram que a exposição aos agrotóxicos pode causar danos à 

saúde humana muitas vezes irreversíveis, como no caso da neuropatia tardia por 

exposição à organofosforados. As conseqüências neurotóxicas da exposição aguda por 

altas concentrações de agrotóxicos também estão bem estabelecidas, seja os efeitos 

muscarínicos, nicotínicos e no sistema nervoso central e periférico. A exposição 

também está associada à larga faixa de sintomas, bem como déficits significativos da 

performance neurocomportamental e anormalidades na função do sistema nervoso 9. 

 A segunda temática mais abordada foram as condições de trabalho e saúde em 

trabalhadores rurais (16,66%), perfil de utilização e exposição aos agrotóxicos (16,66%) 

e modo de vida, processo saúde-doença e aspectos sócio-econômicos (16,66%). As 

considerações feitas acerca das condições de trabalho e saúde reportaram-se à jornada e 

acidentes de trabalho, riscos laborais, trabalho informal, uso do tempo livre e proteção 

social. O Setor Agrícola é reconhecido amplamente pelo risco elevado de produzir 

problemas de saúde relacionados às exposições ocupacionais, sendo apontado, em 

alguns estudos epidemiológicos, como dos mais perigosos 32, sendo os trabalhadores 

rurais um grupo dos mais vulneráveis aos efeitos danosos dos agrotóxicos à saúde 33.  

 No que se refere ao perfil da utilização e exposição aos agrotóxicos, foi 

destacado o uso de equipamento de proteção individual (EPI), motivo para não uso, 

recomendações e assistência técnica. Stoppelli & Magalhães, 2005 34 destacam em seus 

estudos a desinformação e falta de recursos como fatores responsáveis pela não 
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utilização do EPI, no momento da preparação e utilização do produto químico, assim 

como a inadequação ao clima e à carga laboral brasileira. 

 Quanto ao modo de vida, processo saúde-doença e aspectos sócio-econômicos, 

foi observada relação entre processo saúde-doença e aspectos históricos, econômicos e 

sociais. Minayo et al. ((2000) 35 mostram a utilização do índice de condições de vida 

(ICV), desenvolvido pela Fundação João Pinheiro, em Belo Horizonte. Este instrumento 

é composto de indicações a exemplo de renda, educação, infância, habitação e 

longevidade. Este espectro de abrangência envolve aspectos objetivos, passíveis de 

medição, não destacando questões de natureza subjetiva, como os que as pessoas sentem 

ou pensam de suas vidas, e o valor dos componentes materiais reconhecidos como base 

social da qualidade de vida. Os estudos de Alencar, 2000 18 e Pignatti e Castro, 2008 26 

assemelham-se a este tipo de abordagem. Tal inferência também se aplica aos estudos 

de Figueiredo, 2000 20 também selecionado entre as 13 produções da presente pesquisa e 

constituindo a terceira temática mais abordada (8,33%), destacando a relação qualidade 

de vida e perfil epidemiológico. Observa-se, neste momento, a semelhança das 

abordagens citadas ao tema do presente estudo, as quais destacam aspectos 

consideráveis na avaliação da qualidade de vida, porém, em nenhuma destas 

publicações foi identificado o uso de instrumentos específicos para avaliação da 

qualidade de vida nesta população. 

 Constituindo também percentual de 8,33% das publicações brasileiras, destacou-

se, neste estudo, abordagem do uso dos agrotóxicos, forma de produção, tecnologia de 

aplicação e qualidade de vida.  Moreira et al. (2002) 36 afirmaram em seus estudos que a 

ampla utilização desses produtos, o desconhecimento dos riscos associados a sua 

utilização, o conseqüente desrespeito às normas básicas de segurança, a livre 

comercialização, a grande pressão comercial por parte das empresas distribuidoras e 

produtoras e os problemas sociais encontrados no meio rural constituem importantes 

causas que levam ao agravamento dos quadros de contaminação humana e ambiental 

observados no Brasil. A esses fatores, podem ser acrescentados a deficiência da 

assistência técnica ao homem do campo, dificuldade de fiscalização do cumprimento 

das leis e culpabilização dos trabalhadores como contribuintes para consolidação do 

impacto sobre a saúde humana decorrente da utilização de agrotóxicos como um dos 

maiores problemas de saúde pública no meio rural, principalmente nos países em 

desenvolvimento 36. 
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 O objetivo do presente estudo se aproximou da pesquisa realizada por Tay et al. 

(2004) 22, selecionada entre os 13 artigos analisados, sendo a única publicação não 

brasileira encontrada nesta etapa da pesquisa. O estudo foi realizado em comunidades 

irlandesas e avaliou a influência de fatores sociodemográficos, auto-avaliação da saúde 

e qualidade de vida em comunidades rurais. Foram utilizados determinantes da auto-

avaliação da saúde, qualidade de vida e oportunidades percebidas para mudança, 

avaliados pela escala fechada de opção de Likert. Esta pesquisa mostrou a relação entre 

os aspectos social, econômico e padrões de trabalho com medidas de saúde e bem-estar, 

identificando a associação entre pobreza, baixas expectativas para oportunidades de 

mudança, baixo grau de segurança financeira e insatisfação com o trabalho com a baixa 

qualidade de vida nesta população. Tay et al. (2004) 22 também observaram escassez de 

estudos utilizando indicadores do estado de saúde, bem-estar e privação em 

comunidades rurais.  

 Observou-se que nos demais estudos encontrados foi freqüente a associação 

entre qualidade de vida e fatores mensuráveis como grau de instrução, renda financeira, 

condições de saneamento básico, enfermidades que atingem os trabalhadores rurais, 

número de acidentes de trabalho e uso ou não de equipamentos de proteção individual. 

Apesar de todos esses aspectos influenciarem as condições de vida do trabalhador rural, 

não avaliam a qualidade de vida propriamente dita uma vez que a OMS já estabeleceu 

conceito específico para tal assim como instrumentos específicos para sua avaliação, os 

quais se reportam à percepção do próprio indivíduo com relação a sua posição na vida, 

objetivos e expectativas. Pesquisas qualitativas examinam a compreensão subjetiva das 

pessoas a respeito de sua vida diária e abordagens deste tipo auxiliam na interpretação e 

compreensão de dados quantitativos, desvelando áreas que não estão abertas ou 

receptivas às pesquisas quantitativas. Dessa forma, além de complementar o trabalho 

quantitativo, permite que informações sejam analisadas de maneira mais completa. Este 

tipo de abordagem vem sendo cada vez mais utilizada em estudos sobre organização de 

serviços de saúde e políticas de saúde. É aqui sugerido, ao fim, que estudos que 

envolvam saúde do trabalhador rural sejam avaliados em sua totalidade, abordando 

aspectos objetivos bem como subjetivos, para melhor compreensão desses dados e 

melhor direcionamento das ações de saúde para este grupo.  
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Considerações finais 

 

 A análise da produção científica sobre agrotóxicos e qualidade de vida do 

trabalhador rural permitiu uma visão abrangente das temáticas que têm norteado os 

estudos pertinentes a este tema indexados nas bases de dados LILACS, SCIELO 

BRASIL, MEDLINE, OLD MEDLINE E PUBMED.  

 É possível dizer que a produção científica abordada nesta pesquisa foi pouco 

expressiva no que concerne a qualidade de vida do trabalhador rural, com o uso de 

instrumentos específicos para este fim, uma vez que grande parte das publicações 

envolve apenas aspectos objetivos e passíveis de medição, não destacando, entretanto, 

questões de natureza subjetiva a exemplo da percepção do indivíduo de sua posição na 

vida, no contexto da cultura e sistema de valores em que vive e em relação aos seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações, o que, por sua vez, está diretamente 

relacionado com promoção à saúde. Destacou-se, ainda, a ausência de estudos que 

relacionassem o uso de agrotóxicos à qualidade de vida do trabalhador rural.  

 Observa-se atualmente crescente interesse pelo tema qualidade de vida, porém 

os estudos são na grande maioria, destinados a outros tipos de população, sem 

direcionamento específico para a população rural, que convive com a constante 

exposição a agrotóxicos predispondo-se a uma cadeia de eventos de grande repercussão 

para a saúde pública e meio ambiente. 

 A qualidade de vida é importante medida de impacto em saúde e sua mensuração 

deve ser desenvolvida por meio de instrumentos estruturados e simplificados, capazes 

de identificar estados de bem-estar físico, mental e social dos indivíduos, o que poderá 

auxiliar na definição de prioridades e estratégias de prevenção em saúde do trabalhador 

rural. Investigações dessa natureza justificam-se tendo em vista tratar-se de campo ainda 

pouco explorado, necessitando de novos estudos que produzam dados relevantes sobre o 

perfil de saúde desse grupo de trabalhadores vinculados a uma atividade econômica de 

grande importância para o país, contribuindo, dessa forma, para o desenvolvimento de 

ações de saúde direcionadas a esta população.  
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Resumo: O objetivo deste estudo foi conhecer a percepção de qualidade de vida de 

trabalhadores rurais de dez comunidades assistidas pelo Instituto Agronômico de 

Pernambuco (IPA) no município de Vitória de Santo Antão, Pernambuco. O estudo foi 

do tipo descritivo transversal, realizado em uma amostra representativa, constituída por 

344 trabalhadores rurais. Utilizaram-se para tal o questionário sobre dados pessoais e o 

instrumento de avaliação de qualidade de vida da Organização Mundial de Saúde, o 

WHOQOL-bref. A amostra foi dividida em dois grupos; um de trabalhadores que não 

aplicava agrotóxicos (G1) e o outro que aplicava (G2). Houve diferenças significativas 

entre os grupos G1 e G2 nos domínios físico, psicológico e social, sendo os maiores 

escores obtidos pelo grupo que não utilizava agrotóxicos. Sugeriu-se o desenvolvimento 

de novas pesquisas valorizando a percepção de trabalhadores rurais nos diversos 

aspectos de suas vidas, para que pontos prioritários possam ser evidenciados para 

melhoria da qualidade de vida dessa importante classe de trabalhadores.   

Palavras-chave: Qualidade de vida, saúde do trabalhador, agrotóxicos, exposição a 

praguicidas, doenças dos trabalhadores agrícolas. 

 

Abstract: The aim of this study was to investigate the perception of life quality of rural 

workers in communities assisted by the Agronomic Institute of Pernambuco (IPA) in 

Vitória de Santo Antão municipality. To reach this objective it was developed a cross-

sectional study conducted in a representative sample of 344 rural workers, in ten rural 

communities. A questionnaire on personal data and the instrument for assessing quality 

of life of the World Health Organization, the WHOQOL-bref were used. The sample 

was divided into groups, one composed by rural workers that did not apply pesticides 

(G1) and the other that did (G2). There were significant differences between G1 and G2 

in the physical, psychological and social fields. The highest scores were obtained by the 
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group that did not use pesticides. It was suggest new researches enhancing the 

perception of rural workers in different aspects of their lives with the objective to 

indentify more basic points on this issue to improve the quality of life of this important 

class of workers.  

Keywords: Quality of life, occupational health, pesticides, pesticide exposure, 

Agricultural Workers' Diseases. 
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Introdução 

 A ampla utilização de agrotóxicos no sistema agrícola mundial é um grave pro-

blema para saúde humana e meio ambiente, devido às contaminações do solo, da água, 

do ar e dos alimentos1. O Brasil é um dos líderes mundiais em utilização de agrotóxicos, 

com os trabalhadores rurais expostos às intoxicações crônicas e agudas2. Em 2008, 

segundo dados do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas da 

Fundação Oswaldo Cruz3, os agrotóxicos de uso agrícola foram responsáveis por 5,0% 

das intoxicações e 33,0% dos óbitos registrados. Ao se agruparem a esses os causados 

por agrotóxicos de uso doméstico, produtos veterinários e raticidas, tornam-se 

responsáveis por 13,0% dos casos de intoxicação e 46,0% dos óbitos. Dentre as 

intoxicações por agrotóxicos de uso agrícola, 24,0% ocorreram principalmente após 

exposições ocupacionais prolongadas. 

 Três vias são responsáveis pelo impacto direto da contaminação humana por 

agrotóxicos: a ocupacional, que se caracteriza pela contaminação dos trabalhadores que 

manipulam essas substâncias; a ambiental, pela dispersão e distribuição dos agrotóxicos 

ao longo dos diversos componentes do meio ambiente, a exemplo do ar, lençóis 

freáticos, rios, contaminação atmosférica e dos solos; e a alimentar, pela ingestão de 

produtos contaminados por resíduos1. 

 A utilização dos agrotóxicos no meio rural brasileiro tem trazido conseqüências 

negativas tanto para o ambiente como para a saúde do trabalhador rural. Em geral, essas 

conseqüências são condicionadas por fatores intrinsecamente relacionados, tais como 

manuseio inadequado dessas substâncias, alta toxicidade de certos produtos, falta de 

utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e precariedade dos mecanismos 

de vigilância. Este quadro é agravado pelo baixo nível socioeconômico e cultural da 

grande maioria desses trabalhadores4. 
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 A utilização intensiva de agrotóxicos toma dimensão ainda mais preocupante ao 

se focar a agricultura familiar. Em pequenas comunidades agrícolas, onde, em sua 

maioria, a organização do trabalho está centrada no núcleo familiar, o uso abusivo de 

agrotóxicos possui características importantes e diferentes dos grandes produtores. 

Nessas comunidades praticamente todos estão expostos, seja por contato direto (em 

função do trabalho) ou de outras formas, incluindo armazenamento inadequado dos 

produtos, contaminação da água e alimentos consumidos5. Os estudos sobre prevalência 

de sintomas apresentados por trabalhadores expostos a agrotóxicos geralmente são 

avaliados por meio de questionários ocupacionais que identificam ampla faixa de 

sintomas, incluindo, entre outros, cefaléia, vertigem, fadiga, insônia, náusea, vômitos, 

ruídos crepitantes respiratórios e dispnéia. Também, avaliam sintomatologia sugestiva 

de distúrbios cognitivos (dificuldade de concentração, esquecimento, confusão mental 

etc.); motores (fraqueza, tremores, cãibras, miofasciculação) e disfunção 

neurossensorial (formigamento, parestesia, visão turva e outros distúrbios visuais)6. 

 Qualidade de vida tem sido objeto de estudo em diversas áreas do conhecimento 

humano. No que se refere à área da saúde, este conceito surge como forma de valorizar 

a percepção do paciente a respeito de vários aspectos da sua vida, não se restringindo ao 

seu estado de saúde. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), qualidade de 

vida é “a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura e 

sistema de valores nos quais vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões 

e preocupações”7. Com o objetivo de construir conceito e instrumento com abordagem 

transcultural que contemplasse aspectos diferentes da qualidade de vida, o grupo de 

qualidade de vida da OMS criou o instrumento de avaliação World Health Organization 

Quality of Life – 100 (WHOQOL–100) e sua versão abreviada WHOQOL-bref8. O 

WHOQOL-bref é composto por quatro domínios: físico, psicológico, relações sociais e 
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meio ambiente. Essa versão mostrou-se alternativa útil para situações em que a versão 

longa torna-se de difícil aplicabilidade, como em estudos epidemiológicos ou quando da 

sua utilização com múltiplos instrumentos de avaliação9. 

 No Brasil, a qualidade de vida tem sido estudada em condições crônicas de 

saúde-doença ou ainda em análise de intervenções terapêuticas. Embora o instrumento 

tenha sido validado no Brasil, há escassez de estudos de avaliação de qualidade de vida 

de trabalhadores rurais. Com efeito, essa metodologia foi empregada no Brasil apenas 

em um único estudo quando foi correlacionado qualidade de vida com distúrbios do 

sono em trabalhadores rurais10. 

 Considerando as lacunas identificadas sobre o conhecimento do tema, realizou-

se um estudo de qualidade de vida entre trabalhadores rurais do município de Vitória de 

Santo Antão, Zona da Mata do Estado de Pernambuco, região caracterizada pelo 

predomínio de pequenas propriedades rurais produtoras de hortaliças, com 

predominância de estrutura familiar de produção. O objetivo específico foi conhecer a 

percepção da qualidade de vida desses trabalhadores para que os conhecimentos dos 

aspectos avaliados possam indicar necessidade de mudanças visando à melhoria da 

condição existencial dessa população. 
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Métodos 

 A pesquisa realizada foi tipo transversal. Na primeira parte, foi realizado um 

estudo descritivo por meio de questionário, com objetivo de se conhecer dados pessoais 

e ocupacionais dos trabalhadores rurais, a fim de ser caracterizada a amostra a ser 

utilizada. Posteriormente, foi estudada a qualidade de vida dos entrevistados 

selecionados utilizando-se o instrumento de avaliação da OMS (WHOQOL-bref). Este 

instrumento foi validado no Brasil em 2000, pelo Dr. Marcelo Pio de Almeida Fleck, do 

departamento de Psiquiatria e Medicina Legal da UFRGS9. Para estudos descritivos 

sobre qualidade de vida, a análise proporcionada por este método permite registrar, 

analisar e correlacionar fatos ou fenômenos sem manipulá-los11. 

 O levantamento dos dados foi realizado no período de janeiro a julho de 2010, 

nas comunidades rurais Mocotó, Figueira, Boa Sorte, Campina Nova, Chã de Calçadas, 

Chã de Serraria, Cipoal, Galiléia, Oiteiro e Pirituba, no município de Vitória de Santo 

Antão, Zona da Mata do Estado de Pernambuco. A população alvo foi composta por 

trabalhadores rurais de comunidades assistidas pelo Instituto Agronômico de 

Pernambuco (IPA). Desta instituição, foram disponibilizadas informações necessárias 

ao desenvolvimento do projeto. O IPA está voltado para atividades de assistência 

técnica e, mais recentemente, de extensão nas comunidades rurais do município. O 

cálculo amostral foi realizado a partir de dados referentes ao número de indivíduos de 

cada comunidade, que totalizou 2.443 pessoas. Com base neste dado, estimou-se uma 

amostra com 95% de confiança, com erro máximo igual a 5%, tendo sido obtido para o 

tamanho ideal da amostra um total igual a 344 indivíduos, constituindo o universo 

amostral de acordo com o requisito estatístico de validade do estudo. 

 Para participar do estudo, foram selecionados trabalhadores rurais de ambos os 

sexos, com faixa etária a partir de 18 anos. Foram excluídos indivíduos incapazes de 
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responder às entrevistas em razão de comorbidade que comprometesse o preenchimento 

do questionário. A amostra foi composta por todos os indivíduos que atendiam aos 

critérios de inclusão e que aceitaram participar voluntariamente da pesquisa. 

 O grupo entrevistador foi constituído por quatro alunos concluintes do curso 

Técnico em Agricultura Familiar do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco (IFPE), em Vitória de Santo Antão. Toda a equipe recebeu 

treinamento, conforme procedimentos de aplicação do questionário, definidos pelo 

Grupo WHOQOL no Brasil, e participaram também do estudo piloto. Os entrevistados 

foram abordados em seus locais de trabalho ou por meio de visitas domiciliares. Para 

análise dos dados, os participantes foram divididos em dois grupos: G1 formado por 

trabalhadores que não aplicavam agrotóxicos e G2 pelos que aplicavam. 

 O WHOQOL-bref utilizado para avaliar qualidade de vida de populações 

adultas, contém 26 perguntas, das quais 24 são distribuídas nos quatro domínios: físico, 

psicológico, relações sociais e meio-ambiente. Esses domínios são representados por 

várias facetas e suas questões formuladas para uma escala de respostas que contém os 

seguintes índices e amplitudes: intensidade (nada a extremamente), capacidade (nada a 

completamente), freqüência (nunca a sempre) e avaliação (muito insatisfeito a muito 

satisfeito; muito ruim a muito bom). Além destes quatro domínios, o instrumento 

apresentava duas questões gerais: uma que questionava do próprio indivíduo quanto a 

sua percepção da qualidade de vida e outra a quanto à satisfação com relação à sua 

saúde. 

 A análise estatística dos dados obtidos foi realizada utilizando-se o programa 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) for Windows, versão 18. A 

apresentação dos mesmos incluiu análises descritivas de frequência, médias, desvio-

padrão e análise inferencial de comparação entre os domínios. Foram obtidas e 
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comparadas médias das respostas, a fim de se observar quais domínios foram avaliados 

positivamente e negativamente. Como o instrumento não prevê análise de forma global, 

a avaliação foi realizada por cada domínio, que tem como valor mínimo 0 (zero) e o 

máximo 100 (cem). O escore de cada domínio é obtido de forma positiva, ou seja, 

quanto maior o escore, melhor a qualidade de vida naquele domínio. 

 A fim de compararem-se os domínios por diferenças estatisticamente 

significativas entre os grupos, foram realizados os testes de proporção e o teste não-

paramétrico de Mann Whitney12. 

 O projeto do presente estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas 

envolvendo Seres Humanos da Universidade Federal de Pernambuco (processo 

CEP/CCS/ Nº 242/09) e o estudo só teve início após sua aprovação. Todos os 

participantes foram esclarecidos com relação ao projeto e metodologia utilizada e 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) ou ainda foram 

identificados por impressão dactiloscópica, no caso de indivíduos não alfabetizados, 

conforme resolução nº 196/96 do Ministério da Saúde13, que versa sobre Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos no Brasil. 
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Resultados 

Para o presente estudo, que se fundamentou numa amostra estatisticamente 

correta, utilizou-se, de forma criteriosa, de uma metodologia adequada, especialmente 

no que concerne a coleta e análise estatística dos dados.  Os trabalhos de campo tiveram 

a duração de seis meses, com a participação de entrevistadores treinados, utilização de 

questionários pré-testados em estudo piloto, havendo insignificante quantidade de 

perdas de dados. Todos esses fatos asseguraram a confiabilidade das informações 

geradas e as conclusões.  

 Todos os 344 trabalhadores rurais que compuseram a amostra foram 

entrevistados, havendo abstenções não intencionais nos itens gênero (sexo, n=5), grau 

de escolaridade (n=1) e faixa etária (n=2). Essas abstenções não interferiram na 

segurança estatística da pesquisa. 

 A amostra inicial programada de 344 trabalhadores ficou reduzida a 221 

mulheres (65,19%) e 118 homens (34,81%), devido a cinco questionários que não 

registraram o sexo dos entrevistados. Os indivíduos selecionados foram organizados em 

dois grupos; o G1, formado por trabalhadores que não aplicavam agrotóxicos, total de 

203, e o G2, que aplicavam agrotóxicos, este com um total de 141.  

  O primeiro dado ressaltado pelo estudo diz respeito ao grau de escolaridade da 

amostra. Observou-se que mais da metade dos trabalhadores dos grupos G1 e G2 cursou 

apenas o ensino fundamental incompleto; 52,97% e 64,29% respectivamente. O grupo 

G1 apresentou a maior percentagem de analfabetos: 22,48%, contra 17,14% do G2. 

Ainda no grupo G1, constatou-se a porcentagem de 13,86% de trabalhadores com o 

ensino médio completo e no G2 apenas 5,71%. Quanto à faixa etária dos entrevistados, 

no grupo G1, assim como no grupo G2, as maiores porcentagens nos dois grupos 
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encontravam-se no intervalo entre 40-50 anos; 27,60% e 33,10% respectivamente. Os 

perfis completos dos grupos G1 e G2 encontram-se descritos na Tabela 1.   

Tabela 1: Gênero (sexo), grau de escolaridade e faixa etária dos grupos G1 (que não aplicava 
agrotóxicos) e G2 (que aplicava agrotóxicos) de trabalhadores rurais de dez comunidades do município de 
Vitória de Santo Antão, Pernambuco. 
 

 Grupos  

Variável Categoria 
G1 G2 Total 

n % n % , % 

 
Gênero 

Masculino 
 
58 
 

 
28,71 

 
60 

 
43,80 

 
118 

 
34,81 

 
 

Feminino 
 

 
144 

 
71,29 

 
77 

 
56,20 

 
221 

 
65,19 

 
Total 
 

202 100,0 137 100,00 339 100,00 
 

 
Não responderam 

 
1 0,29 4 1,16 5 1,45 

 
 

Grau de 
escolaridade 

Analfabeto 
 
46 

 
22,78 

 
24 

 
17,14 

 
70 

 
20,47 

 
Ensino fundamental 

incompleto 
 

107 52,97 90 64,29 197 57,60 

 
Ensino fundamental 

Completo 
 

8 3,96 10 7,15 18 5,26 

 
Ensino médio incompleto 

 
13 6,43 8 5,71 21 6,14 

 Ensino médio completo 
 

28 13,86 8 5,71 36 10,53 

 
Total 
 

202 100,00 140 100,00 342 100,00 
 

 
Não responderam 

 
1 0,29 1 0,29 2 0,58 

Faixa etária 
 

18 – 20 anos 
 

 
23 

 
11,30 

 
9 

 
6,50 

 
32 

 
9,36 

 
20 – 30 anos 

 
33 16,30 45 32,40 78 22,81 

 
30 – 40 anos 

 
41 20,20 27 19,40 68 19,88 

 
40 – 50 anos 

 
56 27,60 46 33,10 102 29,82 

 Acima de 50 anos 50 24,60 12 8,60 62 18,13 

 
 

Total 
 

203 100,00 139 100,00 342 
 

100,00 
 

 
Não responderam 

 
- 
 

- 
 

2 
 

0,58 
 

2 
 

0,58 
 

  

 Foram avaliados 10 tipos de queixas relacionadas à saúde, entre os quais dor de 

cabeça, dor na coluna, dor nas articulações, problemas de visão, nervosismo, falta de 

força, tremor nas mãos, problemas renais, falta de ar e doenças da próstata. Observou-se 

que as queixas foram as mesmas tanto no grupo G1 quanto no grupo G2, tendo sido os 



55 

 

destaques pelos maiores números de trabalhadores que apresentavam queixas 

(sintomas): dores na coluna, dor de cabeça, problemas de visão, nervosismo e dor nas 

articulações (Tabela 2).  Ainda, para as queixas relacionadas à saúde, aplicou-se o teste 

de significância de proporção para os dois grupos, que identificou as mesmas 

proporções (ausência de diferença significativa) entre G1 e G2, com relação à 

frequência de dor na coluna, problemas renais e problemas de próstata. Para as demais 

queixas foram evidenciadas diferenças significativas entre os grupos G1 e G2, estando 

tais queixas em proporções maiores no grupo G1 (que não aplicava agrotóxicos) (Tabela 

2). 

Tabela 2: Principais queixas listadas em ordem de maior frequência e apontadas pelos grupos G1 (não 
aplica agrotóxicos) e G2 (aplica agrotóxicos), em trabalhadores rurais de dez comunidades do Município 
de Vitória de Santo Antão, Pernambuco. 

 Grupo , % *P-valor 

Dor na Coluna 
G1 107 55,44 

0, 150 (NS) 
G2 86 44,56 

Dor de cabeça 
G1 107 60,80 

0, 005  
G2 69 39,20 

Problemas de Visão 
G1 83 64,84 

0, 001 
G2 45 35,16 

Nervosismo 
G1 75 68,20 

0, 000 
G2 35 31,80 

Dor nas Articulações 
G1 70 64,80 

0, 003 
G2 38 35,20 

Falta de Força 
G1 41 73,20 

0, 001 
G2 15 26,80 

Tremor nas Mãos 
G1 35 71,40 

0, 004 
G2 14 28,60 

Problemas Renais 
G1 24 66,70 

0, 065 (NS) 
G2 12 33,30 

Falta de Ar 
G1 20 80,00 

0, 004 
G2 5 20,00 

Problemas de Próstata 
G1 1 50,00 

1, 000 (NS) 
G2 1 50,00 

*P-valores menores do que 0,05 indicam diferenças significativas entre as proporções dos grupos G1 e 
G2 a nível de significância de 5%. NS=não significativa. 
 
 No que diz respeito às duas questões gerais do WHOQOL-bref envolvendo a 

percepção da qualidade de vida e satisfação com a saúde, a maioria dos entrevistados do 

grupo G1, total de 92 trabalhadores (45,3%), avaliaram sua qualidade de vida como 
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“nem ruim nem boa”, enquanto que o grupo G2, 75 (53,3%) considerou sua qualidade 

de vida “boa”. Com relação à satisfação com a saúde, os dois grupos relataram estarem 

satisfeitos 60,1 % em G1 e 63,8 % em G2, porém apenas uma parte muito pequena dos 

trabalhadores tanto do grupo G1 (6,4%) como do grupo G2 (3,5%) relataram estar 

“muito satisfeito” (Tabela 3). Com relação à percepção da qualidade de vida e satisfação 

com a saúde relatadas pelos entrevistados, de acordo com o teste de Mann-Whitney, 

comparando-se elementos dos grupos G1 e G2, não foram encontradas diferenças 

significativas entre os mesmos. 

 
Tabela 3: Percepção da qualidade de vida e satisfação com a saúde relatadas pelos grupos G1 (que não 
aplicava agrotóxicos) e G2 (que aplicava agrotóxicos) de uma amostra de trabalhadores rurais de dez 
comunidades do município de Vitória de Santo Antão, PE. 

                         Grupos 
G1 G2 

        n       %        n        % 
Avaliação de 
qualidade 
 de vida 

Muito Ruim 11 5,4 2 1,4 
Ruim 4 2,0 3 2,1 
Nem Ruim, Nem Boa 92 45,3 56 39,7 
Boa 85 41,9 75 53,3 
Muito Boa 11 5,4 5 3,5 
Total 203 100,0 141 100,0 

Teste de Mann-
Whitney 

*P-valor   0, 099  

Satisfação com 
a saúde 

Muito Insatisfeito 4 2,0 3 2,2 
Insatisfeito 28 13,8 14 9,9 
Nem Satisfeito, Nem 
Insatisfeito 

36 17,7 29 20,6 

Satisfeito 122 60,1 90 63,8 
Muito Satisfeito 13 6,4 5 3,5 
Total 203 100,0 141 100,0 

Teste de Mann-
Whitney 

*P-valor   0, 989  

*P-valores maiores do que 0,05 indicam que não houve diferenças significativas entre os grupos G1 e 
G2 ao nível de significância de 5% de acordo com o teste de Mann-Whitney nas questões referentes à 
qualidade de vida e satisfação com a saúde. 
 
 

Com relação ao domínio físico, observou-se que indivíduos dos dois grupos 

relataram ter energia suficiente para realizarem suas atividades do dia-a-dia, mas que 

dores físicas os impedem de realizar suas atividades de vida diária e que necessitam de 

algum tratamento médico para levar as tarefas de vida diária com dignidade. Também, 

indivíduos dos dois grupos revelaram estarem satisfeitos com suas capacidades de 

desempenhar as atividades do dia-a-dia, com sua capacidade para o trabalho e com sua 
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mobilidade. Os indivíduos dos grupos G1 e G2 estavam satisfeitos com o sono, mas o 

grupo G1 concentrou a maior parte de participantes que revelaram estar muito satisfeito. 

 No domínio psicológico ficou demonstrado que os entrevistados dos dois grupos 

estavam satisfeitos consigo mesmos, aceitavam sua aparência física, mantendo auto-

estima e capacidade de pensar, aprender e concentrar-se. A presença de sentimentos 

negativos, tais como mau humor, desespero, ansiedade e depressão foram relatadas 

como de ocorrência muito freqüente em ambos os grupos. O grupo G1 avaliou 

aproveitar bastante a vida enquanto o grupo G2 a avaliou como “mais ou menos”. 

 Com relação ao domínio do relacionamento social, os entrevistados revelaram 

receber apoio da família e dos amigos e relataram estarem satisfeitos com sua vida 

sexual. 

 Quanto ao domínio meio ambiente físico em que vivem, avaliaram como 

bastante saudável. Revelaram ainda sentirem-se seguros em sua vida diária e estarem 

satisfeitos com as condições do local onde mora, com o acesso aos serviços de saúde e 

meio de transporte. No que diz respeito à obtenção de novas informações e de 

habilidades, o grupo G1 demonstrou não ter dificuldades e o grupo G2 classificou como 

tendo mediana dificuldade. Em se tratando de oportunidades de lazer, os dois grupos 

demonstraram ter dificuldades de acesso a esse tipo de atividade e também dificuldades 

financeiras para satisfazerem suas necessidades recreativas. 

 As médias obtidas por domínio nos grupos G1 e G2 encontram-se descritas na 

Tabela 4. 
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Tabela 4: Escores de avaliação dos domínios que compõem o WHOQOL-bref nos grupos G1 (que 
não aplicava agrotóxicos) e G2 (que aplicava agrotóxicos) aplicados em trabalhadores rurais de dez 
comunidades do município de Vitória de santo Antão, Pernambuco. 

       Grupo , 
Pontuação 
mínima 

Pontuação 
máxima 

Média Desvio padrão 

G1 Físico 203 17,86 92,86 68, 8951 ±12, 81763 

Psicológico 203 25,00 95,83 70, 9565 ±11, 55617 

Social 203 0,00 100,00 74, 7332 ±12, 69840 

Meio Ambiente 203 18,75 81,25 56, 4809 ±10, 93173 

G2 Físico 141 3,57 100,00 64, 7163 ±15, 38189 

Psicológico 141 16,67 91,67 67, 0804 ±13, 01808 

Social 141 25,00 100,00 70, 7447 ±12, 53436 

Meio Ambiente 141 18,75 84,38 56, 1613 ±13, 93515 

Teste de 
Mann-Whitney 

 Domínio 
Físico 

Domínio 
Psicológico 

Domínio 
Social 

Domínio  
Ambiental 

 *P-valor 0, 018 0, 002 0, 000 0, 926 

*P-valores menores do que 0,05 indicam diferenças significativas apenas para os domínios físico, 
psicológico e social ao nível de significância de 5% de acordo com o teste de Mann-Whitney. 

 

 

Discussão 

Analisando-se a Tabela 1 referente a essa pesquisa, observa-se que a amostra 

utilizada foi constituída predominantemente por mulheres. Este fato pode ser explicado 

pela aparente tendência que se verifica no mundo moderno para uma participação cada 

vez maior das mulheres no mercado de trabalho, inclusive no setor rural. Em âmbito 

mundial este fato está a ocorrer em quase todas as atividades historicamente realizadas 

por homens. Muito embora a igualdade de responsabilidades e competências entre sexos 

já estejam devidamente estabelecidas por leis sociais e atitudes comportamentais, as 

trabalhadoras rurais precisam ser amparadas por leis específicas de proteção individual 

e assistencial, principalmente ao lidarem com agrotóxicos, produtos em grande maioria 

reconhecidos como cancerígenos, indutores de mutações, abortivos, inibidores de 

colinesterase, indutores de aberrações cromossômicas, entre outros males14,15. 

Justificando ainda mais essa necessidade, os dados ora obtidos mostraram que a faixa 

etária predominante entre os entrevistados estendia-se entre os 40 a 50 anos (29,82%), 
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mas, somando-se a predominância das faixas dos (20-30) e (30-40) têm-se um total de 

72,51%. Nessas faixas etárias, as mulheres se encontram em períodos de fertilidade para 

concepção, gestação e amamentação e o contato com agrotóxicos representa um perigo 

de sérias e inevitáveis conseqüências crônicas e agudas para mãe e filho. Leis rígidas, ao 

modo daquelas que proíbem a presença de gestantes em laboratórios de pesquisas, 

deveriam também ser aplicadas no campo para proteção dessas trabalhadoras.  As 

baixas escolaridades aqui verificadas entre os trabalhadores rurais do município de 

Vitória de Santo Antão nos campos de hortaliças, inclusive alto índice de analfabetismo 

(20,47%) e predominância do ensino fundamental incompleto (57,60%), impossibilitam 

homens e mulheres de executarem suas tarefas agronômicas com segurança quanto ao 

uso de equipamentos, da proteção individual em relação às intoxicações crônicas e 

agudas e eficiência técnica.  O desconhecimento da leitura impossibilita-os do manuseio 

de manuais técnicos, das medidas de segurança pessoal, das unidades de medidas para o 

preparo das caldas agrotóxicas.  

Todas essas deficiências levam os trabalhadores rurais a executarem tarefas com 

baixa eficiência técnica e desperdício de material, trazendo-lhes prejuízos financeiros. 

Paralelamente, a falta de proteção pessoal pela não consciência do perigo, favorecida 

pelo não uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), conforme constataram em 

pesquisa recente Siqueira e colaboradores (2010)16, proporcionam acúmulo de males da 

saúde, que afetam a qualidade de vida com os quais, resignadamente, acostumam-se ao 

convívio, afirmando em maioria (53,3%) que a qualidade das suas vidas é “boa”, o 

mesmo afirmando em relação à saúde, quando afirmaram em maioria (63,8%) estarem 

satisfeitos. 

 A cultura de hortaliças no Estado de Pernambuco ainda é feita de modo 

primitivo, devido à falta de pequenos equipamentos motorizados, necessários para 
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preparo do solo, tratos culturais, uso de agrotóxicos e colheita. Para o preparo do solo, o 

equipamento predominante ainda é a enxada, que obriga o trabalhador a flexionar a 

coluna ao utilizá-la. O uso do pulverizador costal, cujo padrão é para 20 litros de calda e 

a colheita manual novamente exigem posturas inadequadas, pois os trabalhadores a 

executam agachados ou encurvados 17,18.  Tudo isso é agravado pela topografia, que em 

Vitória de Santo Antão apresenta declives superiores a 45% nas áreas produtoras de 

hortaliças, o que exige constantes flexões e rotações do tronco em terrenos acidentados, 

dificultando em muito o esforço do trabalhador rural. Todos esses esforços físicos 

refletem-se numa má qualidade de vida. 

A separação dos trabalhadores rurais nos grupos G1, trabalhadores que não 

aplicavam agrotóxicos ou relataram não aplicar e G2 que aplicavam, ressaltou 

importantes aspectos. Em primeiro lugar, que as queixas mais freqüentes ocorreram 

igualmente em ambos os grupos. A mais relevante de todas foi a dor na coluna, 

correspondente a 56,1%, das queixas da amostra analisada. Esse mal pode ser 

justificado pelas posturas inadequadas que o trabalhador rural utiliza em suas atividades 

diárias no campo, conforme comentado, associado ao uso do pulverizador costal. Este 

dado está de acordo com pesquisas feitas em Atibaia, São Paulo, em 200818. Naquela 

pesquisa, foi constatado numa amostra de 82 trabalhadores rurais, que a dor de coluna 

foi responsável por 86,1% das queixas apresentadas pelos participantes.  Algumas das 

queixas constatadas nos grupos G1 e G2 como dor de cabeça, problemas de visão, 

nervosismo, falta de força, tremor nas mãos, problemas renais, falta de ar e problemas 

de próstata, pela descrição sintomatológica, podem ser resultantes de intoxicações 

crônicas por agrotóxicos15. Entretanto, o fato dos trabalhadores que não aplicavam ou 

relatavam não aplicar agrotóxicos apresentarem as mesmas queixas dos que aplicavam 

sugeriu a possibilidade de contaminações não ocupacionais que gerariam, 
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conseqüentemente, intoxicações crônicas, por meio de alimentos comprados na roça, 

uso de água contaminada, reutilização doméstica de embalagens de agrotóxicos, 

resíduos domiciliares obtidos por ventos contaminados vindos por deriva de 

propriedades vizinhas e outras vias que podem ser pesquisadas1.  

Os números maiores de queixas obtidos no grupo que não aplicava agrotóxicos 

ou relatava não aplicar, o G1, sugeriram também a possibilidade de falsas informações 

por parte dos trabalhadores que aplicavam, por receio de punições. O que se pode 

presumir é que os trabalhadores rurais do município estudado ainda consideram o uso 

de agrotóxico uma atividade perigosa, sem controle oficial, podendo, dessa forma, 

tornarem-se ocasionalmente infratores, sujeitos a multas e penalidades jurídicas. Tal 

receio os levaria, nessa suposição, à omissão da informação do agravamento dos 

sintomas e queixas e mesmo quanto ao fato de que aplicavam agrotóxicos. Esse aspecto 

da questão merece atenção especial por ocasião de planejamento de pesquisas similares. 

Esse receio em prestar esclarecimentos e contribuírem com pesquisa sobre qualidade de 

vida de trabalhadores, não parece ser apenas atitudes de trabalhadores isolados, haja 

vista que em estudos realizados em Petrolina19 em um projeto de fruticultura, 

desenvolvendo pesquisa relativa ao tema, os entrevistadores foram impossibilitados de 

executarem suas tarefas por determinações superiores em duas Empresas rurais.  

 Foi observada na amostra geral (Tabela 2), além da predominância das queixas 

de dor na coluna, dor de cabeça, problemas de visão, nervosismo e dor nas articulações, 

que, devido à necessidade de suprir uma demanda de produção para garantir seu 

sustento, o trabalhador rural convive com as queixas referidas sem tomar providências. 

Por outro lado, os resultados constantes da Tabela 4 evidenciaram que os domínios 

ligados à saúde física e ao meio ambiente obtiveram os piores escores (mais baixos), 

tanto no grupo G1 quanto no grupo G2, com valores de 68,8 e 64,7 para o primeiro e 
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56,4 e 56,1 para o segundo. Daí pôde-se inferir que trabalhadores que aplicam 

agrotóxicos, além das queixas relacionadas a problemas posturais a que se referiu 

grande parte da amostra, estão condenados à intoxicação por esses produtos aumentando 

a predisposição a outras doenças, o que, conseqüentemente, compromete sua qualidade 

de vida. Aspectos ambientais demonstram estarem atrelados a essa condição precária, a 

falta de informação, acesso a serviços de saúde de qualidade, limitação de recursos 

financeiros e oportunidades de lazer. Estudos realizados em comunidades rurais na 

Irlanda relacionaram problemas de saúde e dificuldades financeiras com 

comprometimento da qualidade de vida20. Esse dado vem corroborar com as 

informações encontradas neste estudo. 

 O grupo G1, grupo que não aplicava agrotóxicos ou relatava não aplicar, 

concentrou o maior número de participantes que revelaram estar “muito satisfeito” com 

a qualidade do sono, quando comparado ao grupo G2, que aplicava agrotóxicos. Por 

outro lado, o domínio psicológico apresentou os mais altos escores na avaliação de 

qualidade de vida para os grupos G1 e G2, com valores de 70,9 e 67,0 respectivamente, 

tendo sido evidenciada a presença de sentimentos negativos tais como mau humor, 

desespero, ansiedade e depressão, relatadas como muito freqüentes em ambos os 

grupos.  Em relação à saúde mental dos agricultores, verifica-se que as intoxicações por 

agrotóxicos apresentam uma forte associação com transtornos psiquiátricos menores e 

tentativas de suicídio também são comuns no meio rural 21,22. Estudos desenvolvidos no 

Brasil sobre distúrbios do sono e qualidade de vida em uma amostra de 80 trabalhadores 

rurais identificaram comprometimento na qualidade do sono e sinais e sintomas de 

depressão e ansiedade10. No estudo citado, foram observados baixos escores no domínio 

social, diferentemente do que ocorreu na presente pesquisa. Pesquisas referentes à 

exposição múltipla a agrotóxicos e efeitos à saúde, realizadas em Nova Friburgo, RJ, 
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analisaram uma amostra de 102 trabalhadores rurais, relacionando queixas de insônia 

habitual à manifestação de intoxicação crônica por exposição a múltiplos agrotóxicos23. 

 Conforme demonstrado na Tabela 4, foi observado neste estudo que houve 

diferenças significativas apenas para os domínios físico, psicológico e social entre os 

grupos G1 e G2, sendo as maiores médias encontradas no grupo que não aplicava ou 

relatava não aplicar agrotóxicos (G1). Pode-se inferir que o uso e manuseio de 

agrotóxicos interferiram nas variáveis analisadas no que diz respeito à saúde física e 

mental e as relações sociais da amostra estudada. Os dados obtidos demonstram que a 

análise destes domínios foi avaliada como positiva para o grupo G1, uma vez que 

maiores escores refletiram melhor qualidade de vida naquele domínio. Com relação ao 

domínio ambiental, não houve diferenças significativa entre os dois grupos. Pode-se 

concluir que as condições ambientais nas quais está inserida a amostra, como condições 

físicas, financeiras, oportunidades de lazer, acesso a serviços de saúde e transporte, se 

refletem da mesma forma para os dois grupos (Tabela 4). 

 Muito embora os dados de literatura brasileira sejam claros, evidentes e 

confiáveis, o fato de não utilizarem metodologia indicada pela OMS impossibilitou 

análises comparativas com os dados obtidos na presente pesquisa. 

 

Considerações Finais 

 

 O presente estudo permitiu conhecer significativa parte da qualidade de vida de 

trabalhadores rurais da amostra analisada. Observou-se que os maiores escores de 

avaliação foram compostos pelos domínios psicológico e social e os menores pelos 

domínios físico e meio ambiente, para ambos os grupos.  Evidenciou também a 

prevalência de vários tipos de queixas de saúde associadas a incômodos físicos que 
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foram indicativos da necessidade de assistência médica para realizar normalmente suas 

atividades de vida diária. Revelou ainda a presença de sentimentos negativos tais como 

mau humor, desespero, ansiedade e depressão, agora indicativos de falta de intervenções 

assistenciais específicas para essa população. A falta de informação, limitação de 

recursos financeiros e de oportunidades de lazer também foram destacadas pelos 

trabalhadores entrevistados, demonstrando que a dinâmica dessas comunidades mescla 

carências diversas e que se reflete na qualidade de vida destes trabalhadores. 

 Ainda que os trabalhadores tenham sido informados acerca dos objetivos e 

metodologia do estudo, ficou evidente o receio de responder questões pertinentes ao uso 

de agrotóxicos, o que dificultou a análise no que diz respeito à associação da frequência 

das queixas relacionadas à saúde e a aplicação dos produtos. 

 A escassez de estudos sobre qualidade de vida de trabalhadores rurais se refletiu 

na discussão da pesquisa, onde não foi possível comparar e aprofundar a discussão 

acerca dos dados obtidos. 

 Espera-se que as informações ora obtidas estimulem o desenvolvimento de 

novas pesquisas, valorizando a percepção desse grupo de trabalhadores em relação a 

diversas áreas de sua vida e dessa forma, aspectos prioritários para a melhoria da 

qualidade de vida possam ser identificados e alcançados. São necessários ainda estudos 

mais detalhados com a utilização de instrumentos específicos de pesquisa para essa 

população ou ainda pesquisas durante e após intervenções específicas, a fim de se 

verificar se ocorreram mudanças na qualidade de vida deste grupo.  

 Finalmente, esta abordagem também destacou a importância da utilização da 

pesquisa qualitativa como metodologia complementar junto às pesquisas quantitativas, 

permitindo uma análise mais abrangente da amostra estudada, o que pode contribuir de 

forma mais eficaz para o planejamento de ações de saúde para trabalhadores rurais. 
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Resumo 

 

O objetivo deste estudo foi avaliar o uso e manuseio de agrotóxicos por trabalhadores 

rurais de comunidades do município de Vitória de Santo Antão, PE, assistidas pelo 

Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). O estudo foi do tipo descritivo transversal. 

Foram entrevistados 141 trabalhadores rurais, em dez comunidades. Utilizou-se 

questionário sobre dados pessoais e ocupacionais que abordaram questões pertinentes à 

rotina de trabalho, ao manuseio e aplicação de agrotóxicos. Os trabalhadores rurais da 

região estudada têm em sua maioria baixo grau de escolaridade, utilizam agrotóxicos de 

alta toxicidade sem orientação de técnicos especialistas. A grande maioria desconhece o 

período de carência e a lei de reciclagem, não usa equipamentos de proteção individual 

e utiliza-se dos rios para lavagem dos equipamentos e descarte das sobras das caldas. 

Ficaram evidentes as exposições nocivas a que estão expostos os trabalhadores rurais da 

região aos agrotóxicos e a permanente contaminação ambiental. Assim sendo, tornam-se 

imperiosas medidas prioritárias, disciplinadoras e urgentes quanto ao uso dos 

agrotóxicos no município estudado, visando à proteção dos trabalhadores rurais, das 

comunidades locais e consumidores de hortaliças. As discussões das implicações 

educacionais, ambientais, políticas, de modelos de produção e saúde dos trabalhadores 

rurais devem centrar seus objetivos na busca por melhores condições de vida e trabalho 

para essa importante população de trabalhadores rurais. 

 

Palavras-chave: Agrotóxicos, saúde do trabalhador, exposição a praguicidas, doenças 

dos trabalhadores agrícolas. 
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Abstract 

 

The aim of this study was to evaluate the use and handling of pesticides by rural 

workers in rural communities in Vitória de Santo Antão municipality, state of 

Pernambuco, assisted by the Agronomic Institute of Pernambuco (IPA) through a 

sectional descriptive study. In this study, 141 rural workers were interviewed in ten 

rural communities. A questionnaire on personal and occupational data was used, which 

addressed issues relevant to the routine work concerning the application of pesticides. 

The results pointed out that rural workers in that region have low level schooling, 

handle daily high-toxic pesticide without any instructions from a technical experts. The 

vast majority of the interviewed  doesn´t obey the waiting period after the last 

application and harvest and do not follow the federal low for storing, disposing of 

pesticides and empty containers. Also, they do not use devises equipment to protect 

themselves against leaking and drifting of the chemical in application. With no concern 

about the environment they use rivers for washing application equipments and to 

disposing the leftovers of pesticides and pesticide mixtures. It was evident the harmful 

exposure of the workers and the permanent environmental contamination due to 

pesticide residues  and these facts strongly pointed out  the needs for the establishment 

of priorities for urgent disciplinary actions for the use of pesticides in the studied 

municipality, in order to protect rural workers and the vegetable consumers.  

 

Keywords: Pesticides, occupational health, pesticide exposure, Agricultural Workers' 

Diseases. 
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Introdução 

 

 Os agrotóxicos são definidos pela Lei dos Agrotóxicos1 como produtos e 

componentes de processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso no setor de 

produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas e que têm como 

finalidade alterar a composição da fauna e da flora a fim de preservá-la da ação danosa 

de seres vivos considerados nocivos, bem como substâncias e produtos empregados 

como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores do crescimento1. Esses 

produtos englobam vasta gama de substâncias químicas – além de algumas de origem 

biológica – que podem ser classificadas de acordo com tipo de praga que controlam, 

estrutura química das substâncias ativas e efeitos à saúde humana e ao meio ambiente2. 

Muito embora o termo agrotóxico denote relação direta com a agricultura, existem 

classificados como agrotóxicos, além de produtos agrícolas, os de uso veterinário e uso 

doméstico, todos situados dentro dessa mesma denominação. 

 A exposição humana a agrotóxicos constitui grave problema de saúde pública 

em todo mundo, principalmente nos países em desenvolvimento. Em 2008, foram 

registrados 4.467 casos de intoxicação atribuídos à circunstância ocupacional, sendo 

destes 980 causados por agrotóxicos de uso agrícola3, números que podem estar 

subestimados considerando-se a elevada subnotificação desses eventos no país4. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que ocorram anualmente no mundo cerca 

de 3 milhões de intoxicações agudas provocadas pela exposição aos agrotóxicos, com 

aproximadamente 220 mil mortes por ano5. 

 Entre os trabalhadores rurais, as exposições ocorrem durante a manipulação, 

armazenamento, transporte, venda ou ainda durante a aplicação, pelo contato direto com 

as mãos (via de exposição dérmica) ou por inalação (via de exposição inalatória). As 

outras vias de exposição são oral e ocular 6,7.   Os riscos de exposição dessa classe de 
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trabalhadores podem ser agravados pelas limitações na leitura de instruções ou 

informações no rótulo do produto, embalagens mal vedadas, desinformação e ignorância 

do perigo, descumprimento das regras de segurança pessoal (fumar ou alimentar-se 

durante as aplicações), falta de supervisão e de treinamento técnico para uso desses 

produtos7. Acrescentam-se as variações qualitativas em exposições, pois esses 

trabalhadores lidam com diferentes princípios ativos de vários produtos em desrespeito 

a sua saúde ao mesmo tempo.  

 O trabalhador rural e sua família constituem grupo vulnerável de alto risco. As 

mulheres, que participam cada vez mais das atividades do campo, inclusive na aplicação 

dos agrotóxicos, podem inicialmente entrar em contato com resíduos dessas substâncias por 

via dermal, durante a lavagem das roupas de trabalho. É freqüente também a utilização de 

recipientes de agrotóxicos dentro das residências ou ainda o reaproveitamento de 

embalagens vazias para armazenar água e alimento, o que constitui risco de imprevisíveis 

danos à saúde8. É comum o abandono de embalagens em locais impróprios, fora das 

residências, o que incrementa o risco de intoxicação, uma vez que os agrotóxicos e seus 

resíduos são altamente persistentes no meio ambiente, podendo contaminar um ecossistema 

durante longos períodos de tempo9. 

 A indiscriminada utilização de agrotóxicos nas atividades rurais também acaba 

por trazer efeitos ambientais indesejáveis permanentes, como contaminação de espécies 

não-alvos, vegetais e animais, no processo de controle de doenças e pragas, fatores 

limitantes da produção agrícola mundial. Resíduos deixados no campo pelas aplicações, 

lavagem de equipamentos e descartes de sobras das caldas agrotóxicas são carreados 

superficialmente no solo, provocando contaminação de mananciais hídricos, a exemplo 

de rios, riachos, córregos e cacimbas, induzindo mortandade na vida aquática e tornando 

águas impróprias para consumo. Por meio de lixiviação, são contaminadas águas 

subterrâneas, com comprometimento do lençol freático. Para esses casos, descartes ou 
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destinação inadequada de embalagens vazias são fatores agravantes9,10. Fatos 

semelhantes associados a mortes de animais silvestres, especialmente peixes e pássaros, 

foram primeiramente denunciados por Rachel Carson em seu livro Silent Spring, em 

196211, que provocou clamor popular nos Estados Unidos e forçou a criação pelo 

governo federal da instituição Environmental Protection Agency (EPA), que viria a se 

tornar famosa, pelas fortes posições e políticas de proteção ao meio ambiente, com 

conseqüências no mundo inteiro. Silente Spring tornou-se um dos maiores best selleres 

de todos os tempos12. 

 No Brasil, as principais medidas de prevenção de danos à saúde do trabalhador que 

foram indicadas oficialmente aos aplicadores de agrotóxicos pela aprovação da Lei dos 

Agrotóxicos, na prática, resumem-se ao uso dos Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI), não muito aceito pelos trabalhadores rurais, pelo desconforto que causa em horas 

quentes do dia. Esse fato representa fator de risco adicional, que demanda providências.

 Para compreender melhor os fatores que determinam as más práticas no uso de 

agrotóxicos, estudos têm sido conduzidos em populações rurais do Brasil e de outros 

países para avaliar o nível de conhecimento, crenças e percepções dos trabalhadores 

rurais sobre o risco da exposição a esses produtos 13,14,15, apresentando resultados quase 

sempre alarmantes16. 

 À luz das informações disponíveis sobre o tema trabalhador rural versus 

agrotóxicos, consideradas ainda insuficientes para uma visão mais abrangente do 

problema, tanto do ponto de vista da saúde pública quando ambiental, foi proposto o 

presente estudo que teve por objetivo avaliar o uso e manuseio de agrotóxicos por 

agricultores das comunidades rurais do município de Vitória de Santo Antão – PE, 

assistidas pelo Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). 
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Métodos 

 A presente pesquisa foi realizada por meio de estudo do tipo transversal. 

Inicialmente, foi realizada uma análise dos indivíduos de uma amostra estatisticamente 

estabelecida, com o objetivo de se conhecer dados pessoais, visando, posteriormente, 

um segundo estudo, agora descritivo, dos dados ocupacionais. A análise descritiva 

permite registrar, analisar e correlacionar fatos ou fenômenos sem manipulá-los17. 

 O levantamento dos dados foi realizado no período de janeiro a julho de 2010, 

nas comunidades rurais Mocotó, Figueira, Boa Sorte, Campina Nova, Chã de Calçadas, 

Chã de Serraria, Cipoal, Galiléia, Oiteiro e Pirituba, no município de Vitória de Santo 

Antão-PE. A população alvo foram os trabalhadores rurais de comunidades assistidas 

pelo Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). Dessa instituição, foram 

disponibilizadas as informações necessárias ao desenvolvimento do projeto. O cálculo 

amostral foi realizado a partir de dados referentes ao número de indivíduos de cada 

comunidade, o que totalizou 2.443 pessoas. Assim sendo, para uma amostra com 95% 

de confiança e erro máximo igual a 5%, foi obtido um total igual a 344 indivíduos, 

escolhidos ao acaso, tendo sido obedecido a todos os requisitos estatísticos de validade 

do estudo. Destes, apenas 141 trabalhadores aplicavam agrotóxicos e constituíram a 

amostra em estudo. O município de Vitória de Santo Antão está localizado na Zona da 

Mata Sul do Estado de Pernambuco, a aproximadamente cinqüenta quilômetros da 

capital, sendo o maior produtor de hortaliças folhosas do estado18. 

 Os dados foram obtidos por meio da aplicação de questionário elaborado pelos 

autores desta pesquisa, no qual foram abordadas questões pertinentes à rotina de 

trabalho quanto à aplicação de agrotóxicos. Participaram do estudo trabalhadores rurais 

de ambos os sexos com idades acima de 18 anos. Foram excluídos indivíduos incapazes 

de responder às entrevistas em razão de comorbidade que comprometesse o 
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preenchimento do questionário. A amostra foi composta por todos os indivíduos que 

atendiam aos critérios de inclusão e que aceitaram participar voluntariamente da 

pesquisa. O grupo entrevistador foi constituído por quatro alunos concluintes do curso 

Técnico em Agricultura Familiar do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco. Toda a equipe recebeu treinamento para aplicação do 

questionário, participando do estudo piloto e de sua avaliação. Os trabalhadores 

participantes da pesquisa foram entrevistados em seus locais de trabalho ou por meio de 

visitas domiciliares. 

 A análise estatística foi realizada utilizando-se o Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) for Windows, versão 18. A apresentação dos dados incluiu 

análises descritivas de frequência, médias e desvio-padrão.  

 O projeto do presente estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas 

envolvendo Seres Humanos da Universidade Federal de Pernambuco (processo 

CEP/CCS/ Nº 242/09) e o estudo só teve início após sua aprovação. Todos os 

participantes foram esclarecidos com relação ao projeto e metodologia utilizada e 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) ou ainda foram 

identificados por impressão dactiloscópica, no caso de indivíduos não alfabetizados, 

conforme resolução nº 196/96 do Ministério da Saúde19, que versa sobre Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos no Brasil. 
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Resultados 

 

 Todos os 141 trabalhadores rurais que compuseram a amostra foram 

entrevistados, havendo abstenções não intencionais nos itens gênero (sexo), grau de 

escolaridade, faixa etária e perfil do trabalhador. Essas abstenções não interferiram na 

segurança estatística da pesquisa. A Tabela 1 mostra dados pessoais dos indivíduos 

estudados, sendo 77 mulheres (56,2%) e 60 homens (43,8%). Predominou o baixo nível 

de escolaridade, com 64,2% (90) dos indivíduos possuindo o ensino fundamental 

incompleto e 17,1% (24) eram analfabetos. A faixa etária predominante encontrava-se 

entre 40 – 50 anos, o que correspondeu a 33,1% (46) dos trabalhadores entrevistados. 

 Ainda em relação à população entrevistada, 73,0% (100) eram trabalhadores 

rurais, 8,7% (12) produtores e proprietários, 8,0% (11) produtores rurais, 7,3% (10) 

proprietários, 1,4% (2) proprietários e trabalhadores, 1,4% (2) produtores e 

arrendatários e 0,0% (0) arrendatários. Segundo os dados levantados das espécies 

vegetais de hortaliças cultivadas, 35,8% (123) cultivavam coentro, 28,2% (97) alface, 

11,0% (38) cebolinha, 9,9% (34) pepino, 1,2% (4) cenoura e 78,8% (271) cultivavam 

outras espécies (Tabela1).  

Os agrotóxicos mais utilizados foram os inseticidas 46,4% (65), herbicidas 

46,4% (65) e 45% (63) não sabiam que tipo de agrotóxicos utilizavam. Os demais foram 

fungicidas 14,3% (20), acaricidas 2,9% (4) e outras opções 0,7% (1) (Tabela 2). 
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Tabela 1: Gênero, grau de escolaridade, faixa etária, perfil do trabalhador e espécies mais cultivadas de 
uma amostra de trabalhadores rurais de dez comunidades do município de Vitória de Santo Antão, PE. 
. 
Table 1: Gender, education level, age, profile of the worker and the most cultivated species in a sample of 
rural workers from ten communities in the municipality of Vitória de Santo Antão-PE. 
 
 

Variável Categoria 
Total 

, % 
Gênero Masculino 60 43,80 

 Feminino 77 56,20 
 Total 137 100,00 
 NR1 4 1,16 

Grau de escolaridade Analfabeto 24 17,14 

 
Ensino fundamental 
 incompleto 

90 64,29 

 
Ensino fundamental 
Completo 

10 7,15 

 Ensino médio incompleto 8 5,71 
 Ensino médio completo 8 5,71 
 Total 140 100,00 
 NR1 1 0,29 

Faixa etária 18 – 20 anos 9 6,50 
 20 – 30 anos 45 32,40 
 30 – 40 anos 27 19,40 
 40 – 50 anos 46 33,10 
 Acima de 50 anos 12 8,60 
 Total 139 100,00 

 
NR1 2 

 
0,58 

 
Perfil do trabalhador Produtor rural 11 8,02 

Proprietário 10 7,30 
Arrendatário 0 0 
Trabalhador rural 100 73,00 
Proprietário e trabalhador 2 1,46 
Produtor e proprietário 12 8,76 
Produtor e arrendatário 2 1,46 

 Total 137 100 
 NR1 4 1,16 
Espécies mais cultivadas2 Coentro 123 35,80 

 Alface 97 28,20 
 Cebolinha 38 11,00 
 Pepino 34 9,90 
 Cenoura 4 1,20 
 Outras espécies 271 78,80 

 
1 N.R. Não responderam.  
2Para esta variável, os entrevistados citaram mais de uma espécie cultivada. 
 

Em relação à indicação dos produtos utilizados, 50,3% (71) dos entrevistados 

relataram que as indicações eram feitas por vendedores da rua, 41,1% (58) por 

companheiros da roça, 4,2% (6) por vendedores da rua que chegam à roça, 2,1% (3) 

relataram que as prescrições eram feitas por técnicos do estado, 0,7% (1) por 

companheiros da roça e vendedores da rua, 0,7% (1) Passa de pai para filho e 0,7% (1) 

pelo próprio trabalhador (Tabela 2). 
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Tabela 2: Dados ocupacionais referentes à aplicação de agrotóxicos de uma amostra de trabalhadores 
rurais de dez comunidades do município de Vitória de Santo Antão-PE. 
 
Table 2: Occupational data for the application of pesticides from a sample of rural workers from ten 
communities in the municipality of Vitória de Santo Antão-PE. 
 

Variável , Proporção 
(%) 

Usa agrotóxico 
Não 203 59,00 
Sim 141 41,00 
Tipos de agrotóxicos utilizados1 

Inseticidas 65 46,40 
Herbicidas 65 46,40 
Não sabe 63 45,00 
Fungicidas 20 14,30 
Acaricidas 4 2,90 
Outros 1 0,70 
Indicação dos produtos utilizados 

Vendedores da rua 71 50,35 
Companheiro da roça 58 41.13 
Vendedores da rua que chegam à roça 6 4,26 
Técnicos do estado 3 2,13 
Companheiro da roça e vendedor da rua 1 0,71 
Passa de pai para filho 1 0,71 
O próprio trabalhador 1 0,71 
Conhecimento dos nomes dos produtos 

Sabiam alguns nomes 69 48,90 
Não sabiam 41 29,10 
Sabiam todos os nomes  31 22,00 
Realização das aplicações 

Pai 113 80,14 
Filho 12 8,50 
“Todos em casa” 6 4,26 
“Todos os trabalhadores” 6 4,26 
Esposa 2 1,42 
Irmão 2 1,42 

 
 
1 Para esta variável, os entrevistados do grupo G2 relataram utilizar mais de um tipo de agrotóxico. 
 

 Os dados obtidos sobre conhecimento acerca dos nomes dos produtos que 

utilizavam demonstraram que 48,9% (69) sabiam alguns nomes, 29,1% (41) não sabiam 

e 22,0% (31) sabiam todos os nomes dos produtos que aplicavam. Quanto à aplicação 

dos agrotóxicos, além do próprio trabalhador, 80,1% (113) afirmaram que o pai também 

realizava a aplicação, 8,5% (12) citaram o filho, 4,2% (6) referiram “todos em casa”, 

4,2% (6) “todos os trabalhadores”, 1,4% (2) esposa e 1,4% (2) irmão (1,4%) (Tabela 2).  

 Ainda com relação ao uso dos agrotóxicos na produção agrícola, 68,7% (97) 

desconheciam o que era período de carência, 21,9% (31) obedeciam e 9,2% (13) não 
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obedeciam ao período de carência. Os dados referentes às informações sobre o uso de 

agrotóxicos foram descritos na Tabela 3.   

 Questionados sobre o uso de equipamento de proteção individual (EPI), 67,4% 

(95) declararam não utilizar, 23,4% (33) afirmaram utilizar o EPI e 9,2% (13) 

desconheciam o que era o equipamento de proteção individual. Quanto ao local onde os 

equipamentos eram lavados, 56,7% (80) lavavam nos rios, 36,1% (51) lavavam em 

casa, 2,8% (4) lavava no próprio local de trabalho, 1,4% (2) referiu lavar em uma 

cacimba, 1,4% (2) lavava em “qualquer lugar”, 0,7% (1) em um tanque e 0,7% (1) 

utilizavam todas as opções citadas (Tabela 3).  

Tabela 3: Informações sobre o uso de agrotóxicos de uma amostra de trabalhadores rurais de dez 
comunidades do município de Vitória de Santo Antão-PE. 
 
Table 3: Information on pesticide use in a sample of rural workers from ten communities in the 
municipality of Vitória de Santo Antão-PE. 
 

Variável , Proporção 
(%) 

Período de carência   
Desconhecem o que é período de carência 97 68,79 
Obedecem ao período de carência 31 21,99 
Não obedecem ao período de carência 13 9,22 
Uso de EPI   
Não utiliza EPI 95 67,40 
Utiliza EPI 33 23,40 
Desconhece o que é EPI 13 9,20 
Local de lavagem dos equipamentos    
Rio 80 56,73 
Em casa 51 36,17 
Cacimba 2 1,42 
No próprio local de trabalho 4 2,84 
“Qualquer lugar” 2 1,42 
Tanque 1 0,71 
Todas as opções citadas 1 0,71 
Lei de reciclagem   
Desconhece a lei 67 47,52 
Não obedece 50 35,46 
Obedece a lei 24 17,02 
Utilização das sobras das caldas   
Guarda para outro dia 108 76,59 
Joga fora1 28 19,86 
                 Lixo 13 46,43 
                 Solo 8 28,57 
                 Rio 4 14,29 
                 Lavoura 1 3,57 
                 Perto de casa 1 3,57 
                 Perto do riacho 1 3,57 
Guarda para utilizar em casa 3 2,13 
Inutiliza com fogo 1 0,71 
Ajusta a medida para não sobrar 1 0,71 

1 Para esta resposta, os entrevistados citaram o local onde jogavam os agrotóxicos.   
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Ainda de acordo com os dados obtidos sobre a utilização dos produtos, 47,5% 

(67) não conheciam a lei de reciclagem, 35,4% (50) não obedecem à lei e apenas 17,0% 

(24) obedeciam à lei de reciclagem dos recipientes. Em relação à sobra das caldas 

utilizadas, 76,5% (108) guardavam para utilizar no outro dia, 19,8% (28) jogavam fora, 

2,1% (3) guardavam para utilizar em casa, 0,7% (1) inutilizava com fogo e apenas 0,7% 

(1) ajustava a medida para não sobrar. Em relação ao destino das caldas ao referir “jogar 

fora”, 46,4% (13) dos entrevistados relataram jogar no lixo, 28,5% (8) jogavam no solo, 

14,2% (4) relataram jogar no rio, 3,5% (1) na lavoura, 3,5% (1) perto de casa e 3,5% (1) 

perto do riacho (Tabela 3). 

 
 
Discussão 
 
 
 Na presente pesquisa foram obtidos dados relevantes concernentes à população 

de trabalhadores rurais, participantes do Sistema de Produção de Hortaliças do Estado 

de Pernambuco, em áreas localizadas no município de Vitória de Santo Antão. Em 

primeiro lugar, os dados obtidos refletiram a ausência do Estado no campo, outrora 

ocupado pelo Serviço de Extensão Rural, com a presença permanente de Agrônomos e 

Assistentes Sociais, em permanente interação com as comunidades de trabalhadores. 

Esse fato agravou-se na medida em que essa ausência passou a ser preenchida por 

vendedores de insumos, que são desqualificados profissionalmente, e cujo interesse 

maior é vender cada vez mais e indicar permanentes aplicações, independentemente de 

uma necessidade real.  

 Os dados pessoais apresentados mostraram o predomínio de mulheres nos 

campos de hortaliças do município de Vitória de Santo Antão, correspondendo a 56,2%, 

indicando maior participação da mulher em uma atividade outrora exercida em maioria 

pelos homens. Esse fato não é novo a considerar estudos qualitativos desenvolvidos no 
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Brasil, que analisaram diversas dimensões das trajetórias de vida e de trabalho de 

trabalhadoras rurais20. Constatou-se, por exemplo, que algumas mulheres são 

responsáveis pela lavoura cultivada, sendo inclusive arrendatárias da terra onde 

trabalham, desempenhando as mesmas funções exercidas pelos homens como cuidar da 

lavoura, auxiliar na aplicação de agrotóxicos, fazer colheita e embalar os produtos para 

venda21. Em estudo semelhante ao presente, realizado em Petrolina, PE16, foi encontrada 

proporção inversa, com dados oriundos de um pólo de Fruticultura, atividade que, 

diferentemente das lavouras de hortaliças, parece ser mais ajustada para homens.  

 A agricultura é uma atividade complexa que demanda conhecimentos teóricos e 

práticos nas artes de semear, cultivar, colher e armazenar, entre outras. Essas atividades 

requerem adequado nível educacional para possibilitar a leitura e compreensão de 

manuais, rótulos, bulas e instruções gerais, especialmente quando lidam com produtos 

tóxicos ao homem e ao ambiente, como no caso dos agrotóxicos. Na amostra ora 

analisada, verificou-se em relação ao grau de escolaridade, a predominância de baixo 

grau de escolaridade e instrução entre os entrevistados, com 64,2% dos mesmos tendo 

cursado o ensino fundamental incompleto e 17,1% analfabetos. Uma realidade marcante 

nas comunidades rurais do município estudado. Estudos realizados com trabalhadores 

rurais em outras regiões do Brasil também identificaram resultados semelhantes em sua 

amostra, onde 71,5% cursaram até o ensino fundamental22. Pode-se afirmar que os 

dados ora obtidos revelaram uma situação de alto risco para o município estudado, pois 

implicam, no caso dos agrotóxicos, em dificuldade de leitura dos rótulos e bula, 

favorecendo a exposição exageradas, decorrentes da má aplicação dos produtos.  Por 

outro lado, é importante ser comentado, que a linguagem utilizada nas informações dos 

produtos comerciais sobre as características do produto e recomendações quanto ao 

manuseio, na maioria dos casos são redigidas para trabalhadores com perfis 
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educacionais superiores ao da amostra ora estudada; uma amostra que foi 

estatisticamente representativa das comunidades do município estudado. Essa 

informação se traduz em maior risco para a saúde do trabalhador, meio ambiente e 

consumidores de hortaliças. Estudos outros evidenciaram que a falta de informação 

quanto aos riscos a que estão expostos ao manipularem agrotóxicos deve-se, em maior 

parte, à baixa escolaridade, que dificulta e impossibilita o acesso a informações de 

extrema importância à sua segurança e aos demais envolvidos direta ou indiretamente 

com a atividade agrícola 21,23. 

  Com relação à faixa etária, foi observado o predomínio dos intervalos entre 20-

30 anos (32,4%), 30-40 anos (19,4%) e 40-50 anos (33,1%), onde as mulheres se 

encontram em período de fertilidade, gestação e amamentação. Pode-se inferir que o 

contato permanente com agrotóxicos durante estes estados fisiológicos poderá levar a 

mulher trabalhadora rural à intoxicações agudas, crônicas, malformações e alterações na 

reprodução humana. Efeitos dos agrotóxicos têm sido objeto de estudo elaborados por 

profissionais de saúde, os quais têm detectado presença dessas substâncias em amostras 

de sangue humano e leite materno24. Estudos relacionando agrotóxicos e mutações, 

reprodução e câncer também foram muito bem apresentados6. 

 Sobre dados ocupacionais, o primeiro ponto evidenciado neste estudo foi que 

59,0% dos entrevistados relataram não utilizar agrotóxicos, afirmando sua preferência 

pela agricultura orgânica. Tal fato contraria a realidade do município de Vitória de 

Santo Antão, uma vez esse município atende a uma demanda elevada, destacando-se 

como maior produtor de hortaliças do Estado de Pernambuco, marca que se torna 

impossível de ser atingida com metade das suas propriedades produzindo agricultura 

orgânica. De acordo com esse dado, pode-se presumir que os trabalhadores rurais do 

município estudado ainda consideram o uso de agrotóxicos como atividade perigosa, 
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sem controle oficial, podendo, dessa forma, tornarem-se ocasionalmente infratores, 

sujeitos a multas e penalidades jurídicas, conforme mencionado em outros estudos25. 

Tal receio os levaria à omissão da informação de que trabalham com agrotóxicos.  

Estudos realizados com trabalhadores rurais em muitas partes do Brasil identificaram, 

em grande parte de suas amostras, a predominância dos que utilizam agrotóxicos22, 

26,27,28.  

 Nesta pesquisa ficou demonstrado que os inseticidas e os herbicidas foram os 

mais utilizados no município, apresentando-se com 46,4% e 46,4% das respostas 

respectivamente. É importante salientar que a maior parte dos inseticidas e herbicidas 

pertence ao grupo dos mais tóxicos em relação ao homem (classe toxicológica 1- tarja 

vermelha, equivalente a extremamente tóxico) e também fortes poluentes ambientais. 

Entre os primeiros, destacam-se os organofosforados e carbamatos, ambos inibidores de 

colinesterase, muitos dos quais sistêmicos, exigindo rígida obediência dos períodos de 

carência. Muitos estudos foram desenvolvidos nos Estados Unidos, que se iniciaram nos 

anos 80, sobre o monitoramento de profissionais aplicadores de organofosforados e 

carbamatos por meio de análises de urina e redução de colinesterase e publicados pela 

American Farm Federation em 1988. Os resultados desses estudos demonstraram que 

trabalhadores rurais e suas famílias possuíam maiores quantidades de resíduos do que os 

consumidores e que a doença ocasionada pela inibição da colinesterase era o tipo mais 

comum de envenenamento sistêmico por aqueles produtos. Existe um terceiro grupo de 

inseticida, os organoclorados, que estão em proibição, mas devido aos grandes estoques 

ainda remanescentes, são clandestinamente utilizados em todo o Brasil, inclusive em 

Pernambuco. Tais inseticidas atuam basicamente no sistema nervoso central e no 

sistema imunológico29. Os organoclorados ainda causam outras doenças que são 

problemas gastrointestinais, hepatite, doenças renais e pulmonares30. Do ponto de vista 
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ambiental é dos mais destrutivos, pela longa persistência no ambiente, que chega a 

décadas e que atravessa toda cadeia alimentar11. O outro produto que se destacou pelo 

volume de aplicações na presente pesquisa foram os herbicidas, igualmente tóxicos e 

causadores de impacto ambiental. Um estudo pioneiro do 0ational Cancer Institute nos 

Estados Unidos encontrou que trabalhadores rurais do Estado de Kansas expostos a 

herbicidas por mais de 20 dias por ano possuíam seis vezes mais possibilidade de risco 

de desenvolver a doença Non-Hodgkin’s linfoma (NHL) do que os não trabalhadores 

rurais31. Estudos de acompanhamentos de trabalhadores rurais do Estado de Nebraska, 

USA, que sofreram igualmente exposição por mais de 20 dias por ano ao herbicida 2,4 

D (2,4 dicholophenoxy) acido acético (um dos mais utilizados no Brasil e no Nordeste), 

aumentaram em três vezes a possibilidade de contraírem NHL32. Outros estudos 

similares sugeriram ligações entre uso de agrotóxicos e aumento na incidência de NHL 

e múltiplo mieloma entre trabalhadores rurais33,34. No Brasil, estudos relataram fatos 

extraordinários relacionando agrotóxicos, mutações, reprodução e câncer6. Todos esses 

exemplos comprovam a necessidade de assistência técnica permanente por profissionais 

do governo, na orientação dos trabalhadores rurais, para sua proteção pessoal, do meio 

ambiente e dos consumidores.    

 As duas primeiras questões objetivas a respeito do uso dos agrotóxicos são: o 

diagnóstico correto do quadro anormal visto na lavoura e a conseqüente prescrição de 

um agroquímico, de fertilizantes, calcário, inseticida, entre outros. O correto é que essas 

duas questões sejam da competência de um agrônomo extensionista dos serviços 

Federal ou Estadual. Os dados ora obtidos revelaram que 2,1% dos trabalhadores têm 

indicação e orientação de técnicos do Estado, sendo a grande maioria orientada por 

vendedores ou companheiros de trabalho. Esse fato, aqui considerado dos mais graves, 

foi verificado também em outros estudos feitos no Brasil. Estudos realizados com 
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trabalhadores rurais acerca de quem fazia indicação dos produtos registraram também 

que grande parte dos entrevistados recebia orientação de pessoas não capacitadas28. 

Pesquisas também evidenciaram que trabalhadores que têm o vendedor como orientador 

na compra e no uso de agrotóxicos têm 73% a mais de chance de se intoxicar em 

relação àqueles que não têm o vendedor como orientador por se tratar de pessoa não 

adequada para orientar de forma correta a utilização e compra do produto26. A Lei dos 

Agrotóxicos1 estabeleceu que a indicação dos produtos deve ser feita por meio do 

Receituário Agronômico, assinado  por profissional capacitado, cuja competência 

permita identificar doenças e pragas, realizando, dessa forma, diagnósticos precisos e 

uma correta indicação de um produto, o modo e cuidados com a aplicação. Outro dado 

apontado pelo presente estudo é que 45,0% dos trabalhadores não sabiam o tipo de 

agrotóxico que utilizavam, o que pode levar a aplicação inadequada de um produto, 

aumentando o risco de contaminação do trabalhador, do ambiente e do consumidor do 

produto agrícola. 

 O ponto de maior importância ao ser indicado ao trabalhador rural por ocasião 

da indicação de um agrotóxico é o período de carência, ou seja, o espaço de tempo 

compreendido entre a última aplicação e a colheita, quando o produto agrícola é 

encaminhado para consumo. Produtos sistêmicos, a exemplo dos organosfosforados e 

carbamatos que incluem muitos nematicidas são absorvidos pelas plantas, tornando-as 

“contaminadas”. A não obediência do período de carência para esses produtos 

possibilita seguramente a ingestão de resíduos tóxicos desses produtos pelos 

consumidores, independentemente de uma lavagem criteriosa antes do consumo.  

 Na presente pesquisa, com relação à obediência ao período de carência, 68,7% 

dos entrevistados relataram desconhecer o que era e 9,2% afirmaram não obedecer ao 

período de carência. Estudos prévios sobre a utilização dos agrotóxicos também 
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evidenciaram a utilização inadequada do produto, no que diz respeito ao período de 

carência, onde a maioria dos entrevistados não respeitava este período 26,35. Pode-se 

afirmar que a maior parte dos trabalhadores entrevistados não observa o período de 

carência, em suas plantações. Pesquisas chamaram atenção para o período de carência, 

fator extremamente importante no uso correto dos agrotóxicos, pois garante que os 

resíduos remanescentes nos alimentos estejam abaixo do limite máximo permitido para 

o consumo36, o que evitaria a contaminação alimentar.  

 As exposições do trabalhador rural aos agrotóxicos podem ocorrer em diversas 

situações, mas o momento da aplicação é, sem dúvida, o mais determinante. 

Equipamentos mal calibrados, vazamentos em pulverizadores costais, que são os mais 

utilizados em hortaliças, variações ocasionais da direção do vento, entre outros, 

proporcionam ao trabalhador absorções do produto por via dérmica, inalatória, ocular e 

oral, o que pode ser evitado com o uso do que ficou conhecido por equipamento de 

proteção individual (EPI), constituídos por tecidos impermeáveis e repelentes de 

líquidos. O EPI inclui macacão, boné, viseiras, luvas e botas. Neste estudo, 67,4% não 

usavam EPI e 9,20% desconheciam o equipamento, concordando com outros estudos 

relacionados à autoproteção na aplicação dos agrotóxicos que também destacam a não 

utilização do EPI22,28,35. Pesquisas realizadas com trabalhadores rurais evidenciaram que 

os trabalhadores que não usavam medidas de proteção foram os que estavam 

laboratorialmente mais intoxicados26. Outros estudos destacaram as principais razões 

pelas quais os trabalhadores não utilizam o EPI como desconforto, inadequação do uso, 

uso incorreto pela falta de treinamento, falta de recursos para aquisição, não 

fornecimento do equipamento pelos empregadores e problemas de saúde do próprio 

trabalhador21,22,28. Dessa forma, pôde-se inferir não ser suficiente a disponibilidade do 

equipamento, sendo imprescindível o treinamento com relação a sua utilização, 
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higienização e como guardá-lo corretamente a fim de que o mesmo não se torne mais 

uma fonte de contaminação. 

 Concluída a operação da aplicação do agrotóxico, surgem duas novas questões. 

Inicialmente, com relação ao local de lavagem dos equipamentos utilizados na aplicação 

e a segunda, o que fazer com a sobra calda agrotóxica. Os entrevistados em 56,7% dos 

casos relataram lavar os equipamentos nos rios. O município de Vitória de Santo Antão 

é cortado pelo Rio Tapacurá que seus pequenos afluentes abastecem a região 

metropolitana do Recife e outras cidades e, portanto, essa constatação é de real 

importância para saúde pública e toxicologia ambiental. O presente estudo também 

identificou que a maioria dos entrevistados reutiliza as sobras das caldas preparadas 

com agrotóxicos, guardando-as para o dia seguinte e outros se desfazem das mesmas 

referindo jogar fora. Quanto ao local citado pelos entrevistados ao referirem-se à opção 

“jogar fora”, grande parte relatou descartar as sobras do produto no lixo, solo, rio ou que 

as guardam para utilizarem em casa. As contaminações dos rios, lagos e nascentes 

também ocorrem quando os resíduos de agrotóxicos empregados pelos trabalhadores 

nas lavouras escorrem pelas valas chegando até as águas, contaminando solos, rios e 

matando peixes e outros seres vivos21. Estudos demonstram que os agrotóxicos entram 

nas residências dos trabalhadores não só levados pelo vento durante a aplicação, mas 

também pelas vestimentas de trabalho, embalagens de agrotóxicos reutilizadas e 

produtos como alimentos contaminados21. A contaminação pela via ambiental é de 

fundamental importância para o entendimento da contaminação humana por 

agrotóxicos. Acredita-se que um maior número de pessoas esteja exposta por meio desta 

via, em relação à via ocupacional; entretanto, o impacto resultante da contaminação 

ambiental é, em geral, consideravelmente menor que o impacto resultante da via 

ocupacional 37. 
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 Questionados quanto ao conhecimento acerca da lei de reciclagem, que versa 

sobre todos os indicativos para serem aplicados aos descartes de embalagens de 

agrotóxicos utilizados38, observou-se que a maior parte dos trabalhadores desconheciam 

ou não obedeciam à lei. A falta de conhecimento sobre a correta utilização dos produtos, 

preparo da calda, embalagem e rotulagem, transporte, armazenamento, comercialização, 

destino final dos resíduos e embalagens, classificação e seus componentes e afins1 

levam o pequeno agricultor a utilização dos agrotóxicos de forma incorreta e 

indiscriminada, trazendo danos à saúde do trabalhador, ao meio ambiente e à sociedade.  

 O envolvimento direto da atividade agrícola com o meio ambiente reforça a 

necessidade de ações permanente, especialmente relacionadas ao controle do uso de 

agrotóxicos. A importância econômica e social da agricultura familiar, vista na pesquisa 

como desassistida no município de Vitória de Santo Antão, ressalta a necessidade de 

programas que visem o seu fortalecimento, enquanto grupos sociais e setor produtivo de 

produção agrícola. A discussão das implicações das políticas agrícolas e dos modelos 

tecnológicos de produção sobre a saúde dos trabalhadores assim como o acesso às 

formas de proteção e assistência à saúde deve envolver as entidades representativas e 

centrar seus objetivos na busca de melhores condições de vida e trabalho para a 

população rural39. 
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DISCUSSÃO GERAL 

 O presente estudo avaliou, inicialmente, a qualidade de vida de trabalhadores 

rurais das comunidades assistidas pelo IPA, em que a amostra foi dividida em dois 

grupos, G1 e G2, sendo estes grupos constituídos de trabalhadores que não 

aplicavam agrotóxicos e os que aplicavam em suas atividades agrícolas 

respectivamente. Ficou evidenciado que 59,0% dos entrevistados relataram não 

utilizar agrotóxicos, afirmando sua preferência pela agricultura orgânica, enquanto que 

41,0% afirmaram utilizar o produto. Observa-se que esses dados não refletiram a 

realidade dos trabalhadores estudados, uma vez que tal informação não condiz com 

as queixas associadas referidas pelos entrevistados, como dor de cabeça, 

nervosismo, falta de força, tremor nas mãos e falta de ar, sintomas estes sugestivos 

de intoxicação por agrotóxicos. É importante salientar que as queixas associadas 

foram citadas com maior frequência pelo grupo G1, que referiu não utilizar agrotóxicos. 

Tal divergência indica que muitos trabalhadores evitam confessar que são 

participantes das práticas com agrotóxicos em virtude das possíveis penalidades 

jurídicas pertinentes à prática inapropriada do produto. 

 Conforme dados obtidos nesta pesquisa, a queixa de dor na coluna foi relatada 

com mais frequência pelos dois grupos. Essa informação reflete o esforço físico 

necessário às várias atividades dos trabalhadores analisados, uma vez que requer dos 

mesmos a adoção de posturas inadequadas à saúde assim como a utilização de 

pulverizadores costais, cujo padrão de capacidade é de 20 litros de calda. Dessa 

forma, fica identificada neste estudo a necessidade de orientações ergonômicas e 

posturais para essa classe de trabalhadores a fim de evitar que se agravem as 

patologias desenvolvidas neste tipo de atividade comprometendo ainda mais sua 

qualidade de vida. 

 Conforme mencionado anteriormente, a avaliação de qualidade de vida 

propriamente dita é dividida em quatro domínios: físico, psicológico, relações sociais e 

meio ambiente. Observou-se que os maiores escores de avaliação foram compostos 

pelos domínios psicológico e social e os menores pelos domínios físico e meio 

ambiente, para ambos os grupos.  

 Os trabalhadores entrevistados demonstraram estar satisfeitos consigo 

mesmos e aceitavam sua aparência física, mantendo auto-estima e capacidade de 

pensar, aprender e concentrar-se. Por outro lado, ficou evidenciada a presença de 

sentimentos negativos tais como mau humor, desespero, ansiedade e depressão, 

agora indicativos de falta de intervenções assistenciais específicas para essa 

população. Falta de informação, limitação de recursos financeiros e de oportunidades 
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de lazer também foram destacadas pelos trabalhadores entrevistados, demonstrando 

que a dinâmica dessas comunidades mescla carências diversas e que se reflete na 

qualidade de vida destes trabalhadores. 

 Considerando-se a Lei de Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938 de 31 

de agosto de 1981)40 verifica-se que no Artigo 3º há uma profunda preocupação com a 

definição de poluição, sendo considerada a degradação da qualidade ambiental 

resultante de atividades que direta ou indiretamente: prejudiquem a saúde, segurança 

e bem-estar da população; criem condições adversas às atividades sociais e 

econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou 

sanitárias do meio ambiente; lancem matéria e energia em desacordo com os padrões 

ambientais. 

 O que foi observado na presente pesquisa realizada no município de Vitória de 

Santo Antão, é que a ausência de orientações técnicas para os pequenos agricultores 

e trabalhadores rurais se reflete em um incontrolável processo de poluição, que atinge 

todas as camadas sociais, colocando em risco a saúde e qualidade de vida de 

trabalhadores rurais, suas famílias e consumidores de hortaliças. Por outro lado, além 

da Lei Federal dos Agrotóxicos, que estabeleceu todas as recomendações quanto ao 

uso desses produtos, desde a fabricação até o descarte das embalagens, foi aprovada 

lei suplementar editada pelo governo do Estado de Pernambuco, Lei n° 12.753 de 21 

de janeiro de 200541, fortalecendo-se os ditames legislativos referentes ao uso dos 

agrotóxicos. Essa lei, que ficou conhecida por Lei do Descarte das Embalagens, além 

de estabelecer todos os indicativos para serem aplicados aos descartes de 

embalagens de agrotóxicos utilizados, estabeleceu, por meio dos artigos, regras 

competentes para a fabricação, comércio, compra, aplicações, período de carência 

entre outros, que deveriam ser levadas ao campo por meio dos Sindicatos e 

Associações Rurais, a todos que trabalham com agrotóxicos. Essa Lei estabeleceu no 

seu Artigo 7º que o manuseio, uso e aplicação de agrotóxicos e seus afins, bem como 

o manuseio de suas embalagens vazias, só poderão ser feitos por pessoas 

alfabetizadas, maiores de 18 anos, utilizando-se os respectivos EPI após submetidos a 

treinamentos, de acordo com o órgão competente. O que se verificou na presente 

pesquisa é que esse artigo não é obedecido, exceto quanto à faixa etária, pois todos 

os trabalhadores entrevistados encontravam-se acima dos 18 anos, mas eram em 

maioria mulheres, que necessitam de orientações complementares, haja vista 

condições como gravidez e amamentação. Uma grande proporção (20,4%) era de 

analfabetos, sem nenhum treinamento. Mesmo próximos ao Recife, aproximadamente 

50 km, a Lei das Embalagens não chegou aos agricultores de Vitória de Santo Antão. 

Com efeito, 67,4% dos entrevistados não usavam EPI e 9,2% desconheciam o 
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equipamento, fato que compromete significativamente a qualidade e expectativa de 

vida do trabalhador rural. 

 A Lei das Embalagens41, considerada competente, preocupou-se com o meio 

ambiente, ao ponto de, no seu Artigo 12, estabelecer que os veículos que transportam 

agrotóxicos, seus componentes e afins não poderão estacionar próximos de rios, 

lagoas ou quaisquer outras fontes de água. Tal preocupação não é respeitada no 

município de Vitória de Santo Antão em seus campos de hortaliças, pois muitos 

agricultores lavam seus equipamentos de aplicação nos rios (56,7%) e outros 

mananciais de água, descartam sobras de caldas também nos rios (14,2%) e no solo 

(28,5%), neste caso, possibilitando o escorrimento superficial e lixiviação, 

comprometendo o lençol freático. É um processo altamente impactante no meio 

ambiente, provocando a morte de flora e fauna aquática. 

 Ficou demonstrado numa amostra de 344 trabalhadores rurais, entrevistados 

neste presente estudo, que 59,0% afirmaram não utilizar agrotóxicos. Esse fato foi 

interpretado como uma reação de receio dos agricultores, pois embora as normas 

técnicas da Lei 12.753 não terem chegado ao campo, as sansões e multas 

estabelecidas por lei pelo mau uso dos agrotóxicos, bem mostrada academicamente 

por Castanheira (2002)42 e impositiva pela Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605/98)43 

são sempre lembradas nos veículos de comunicação, por ocasião de mortandades de 

peixes e outros similares em acidentes ecológicos, o que pode ter despertado o receio 

dos agricultores a afirmar que trabalham com agrotóxicos.  

 Pode-se, portanto, estabelecer a hipótese de que os trabalhadores da amostra 

estudada consideravam o uso de agrotóxicos como “atividade perigosa, sem controle 

oficial”, podendo, dessa forma, tornarem-se infratores e sujeitos a penalidades 

jurídicas, inclusive prisão e multas, preferindo, então, a omissão da informação 

correta.  Esse provável tipo de reação dos trabalhadores rurais merece tratamento de 

pesquisa específica, para confirmação ou rejeição da hipótese, pois essa atitude pode 

afetar a qualidade de dados de campos, em pesquisas similares. 

 A toxicidade da maioria dos agrotóxicos se fundamenta na dose letal média 

(DL50), por via oral, representada por miligramas do ingrediente ativo do produto, por 

quilograma de peso vivo, necessária para matar 50% da população de ratos ou de um 

outro animal teste7. Assim sendo, tem-se a seguinte tabela de classificação 

toxicológica para os agrotóxicos: 
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Tabela 1: Classificação dos Agrotóxicos conforme DL 50. 
 

Classificação Toxicidade DL 50 Cor da faixa do rótulo 
I Extremamente tóxico ≤5mg/Kg Faixa vermelha 

II Altamente tóxico 5-50mg/Kg Faixa amarela 

III Medianamente tóxico 50-500mg/Kg Faixa azul 

IV Pouco tóxico 500-5000mg/Kg Faixa verde 

Fonte: Trapé, 19937. 

 

 O conhecimento dessa classificação é de máxima importância, pois estabelece 

conseqüentemente, todas as medidas de segurança, quanto às aplicações e, 

sobretudo, a necessidade do período de carência. Quando analisado o perfil 

ocupacional dos componentes da amostra estudada, verificou-se que os inseticidas e 

herbicidas eram os produtos mais utilizados (46,4% e 46,4%). Ressalte-se que grande 

parte desses produtos é de classe toxicológica I e, segundo comentários de 

expositores extensionistas rurais, são produtos que “matam pessoas com algumas 

gotas.” Apenas 2,1% faziam as aplicações orientados por assistência técnica 

especializada e 48,9% conheciam apenas alguns nomes dos produtos utilizados. É 

importante destacar que o diagnóstico do males que ocorrem nas lavouras (doenças 

ou pragas), indicação correta de um produto agrotóxico ou mesmo do princípio ativo a 

ser utilizado, freqüência e dosagem das aplicações, tipos de equipamentos 

(pulverizadores ou polvilhadeiras) e quando deve ser realizada a última aplicação 

(período de carência), são orientações que devem ser repassadas para os 

trabalhadores rurais por profissionais especializados em serviço de extensão rural, 

pois envolvem cálculos de dosagens, relação custo-benefício e muitas vezes exames 

laboratoriais, objetivando um diagnóstico mais preciso do quadro, o que nem sempre 

pode ocorrer com base em observações casuais e conhecimentos empíricos dos 

próprios trabalhadores. É importante destacar que a indicação desses produtos deve 

ser feita por meio de receituário agronômico estabelecido por Lei36, assinado por 

pessoa oficialmente qualificada para fazê-lo. A obediência a essas normas não ocorria 

nas comunidades visitadas na presente pesquisa. Pelos dados ora obtidos, observou-

se que 68,7% dos entrevistados desconhecem o que seja período de carência, 21,9% 

não observam esse período, 67,4% não usam EPI e 9,2% desconheciam o 

equipamento. A não observação desse período pode implicar na comercialização de 

produtos agrícolas com altos índices de contaminação, resultando em imprevisíveis 

questões de saúde pública. Portanto, a ausência de fiscalização e orientação por 

profissionais especializados nas áreas rurais quanto ao uso desses agroquímicos 

pode ser responsabilizada pelos distúrbios em saúde nessa classe de trabalhadores, 
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refletindo-se nas populações de consumidores de hortaliças. Outro aspecto 

considerado de máxima importância é que os agrotóxicos, mesmo os considerados de 

baixa toxicidade, quando misturados com outros produtos agrotóxicos, inseticidas e 

fungicidas, por exemplo, a depender dos princípios ativos, pode resultar em 

compostos formados por reações químicas de efeitos sinérgicos em relação à toxidez, 

causando danos irreversíveis à saúde humana, fato originalmente e historicamente 

denunciado por Rachel Carson em 196238 e apresentado exaustivamente detalhado 

por Grisolia, em 200515. Por outro lado, sabe-se que a mistura de agrotóxicos pode 

resultar também em um produtor inerte para o controle do mal da lavoura, porém 

tóxico ao homem e ao ambiente. Portanto, mostra-se, por mais esse exemplo, que a 

aplicação de agrotóxicos na lavoura não pode prescindir de uma efetiva e permanente 

orientação técnica.  

        O Brasil há muito vem se preocupando com os descartes das embalagens dos 

agrotóxicos. Esse fato foi inicialmente contemplado pela Lei dos Agrotóxicos, que 

sofreu emendas posteriores, sempre visando uma melhor conotação e objetividade 

Fundamentando-se nessa legislação surgiu o Instituto Nacional de Processamento de 

Embalagem de Defensivos Agrotóxicos (InpEV) que vem desempenhado papel de 

grande relevo nos Estados que cooperam com suas ações. Em recente 

pronunciamento, seu Presidente Dr. João César Rando, declarou que durante o 

período de 2002 a 2008 foram coletadas corretamente pelo instituto 108 mil toneladas 

de embalagens da cadeia agrícola nacional e que esperava ao fim de 2010, completar 

a coleta anual com 31 mil toneladas. Com a pesquisa ora concluída, observou-se que 

47,52% dos trabalhadores rurais do município de Vitória de Santo Antão desconhecem 

as leis pertinentes à reciclagem de embalagens de agrotóxicos e 35,46% não as 

obedece. Conforme já mencionadas, tratam-se das leis 7.802/895, que versa quanto à 

utilização dos agrotóxicos no Brasil, particularizada para o Estado de Pernambuco 

pela Lei n° 12.753/0541. Mais uma vez, ficou evidenciada a falta de conhecimento e de 

fiscalização; dois dos principais fatores predisponentes à contaminação humana e 

ambiental proporcionada pelo mau uso dos agrotóxicos.  

 A falta de conhecimento pelos pequenos agricultores do município de Vitória de 

Santo Antão, sobre as normas corretas de utilização de agrotóxicos, no que concerne 

ao preparo da calda, embalagem, rotulagem, transporte, armazenamento, 

comercialização, destino final dos resíduos (caldas), embalagens, classificação e seus 

componentes e afins, levam o pequeno agricultor à utilização dos agrotóxicos de forma 

incorreta e indiscriminada, trazendo danos à sua própria saúde, a do meio ambiente e 

à sociedade consumidora de hortaliças. Evidentemente, que os primeiros prejudicados 
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são os próprios trabalhadores e sua família, fato que se reflete, na qualidade de vida; 

um dos objetivos deste estudo.  
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CONCLUSÕES 

 

 O presente estudo permitiu conhecer significativa parte da qualidade de vida de 

trabalhadores rurais de comunidades assistidas pelo Instituto Agronômico de 

Pernambuco (IPA) no município de Vitória de Santo Antão - PE. Pode-se observar que 

o perfil do grupo de trabalhadores estudado aponta para uma população 

constantemente exposta aos agrotóxicos devido às atividades agrícolas, despreparada 

para a manipulação dessas substâncias e sem apoio técnico necessário, o que por si 

só evidencia os riscos aos quais estão submetidos esses trabalhadores.  

 Os resultados relacionados aos domínios físico e meio ambiente demonstraram 

que estes aspectos de qualidade de vida são os mais comprometidos, destacando a 

necessidade de assistência médica para realizar normalmente suas atividades de vida 

diária e a carência de informações, limitação de recursos financeiros e de 

oportunidades de lazer. 

 Espera-se que as informações ora obtidas estimulem o desenvolvimento de 

novas pesquisas e que aspectos prioritários para a melhoria da qualidade de vida 

possam ser identificados e alcançados. Políticas de fiscalização efetiva, 

acompanhamento técnico e controle de agrotóxicos nesse município são parâmetros 

importantes para atenção adequada a saúde dos trabalhadores rurais e a proteção ao 

meio ambiente. São necessários estudos mais detalhados, com metodologias 

específicas para este grupo populacional a fim de se monitorar as mudanças na 

qualidade de vida destes trabalhadores. 

 Finalmente, esta abordagem também destacou a importância da utilização da 

pesquisa qualitativa como metodologia complementar junto às pesquisas quantitativas, 

permitindo uma análise mais abrangente da amostra estudada, o que pode contribuir 

de forma mais eficaz para o planejamento de ações de saúde para trabalhadores 

rurais. 
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QUESTIO,ÁRIO: DADOS PESSOAIS E OCUPACIO,AIS 

DATA:_____/_____/_____ 

LOCAL DE TRABALHO:_______________________________________________ 

 

1.IDENTIFICAÇÃO (  ) Produtor rural                        

(  ) Proprietário 

(  ) Arrendatário 

(  ) Trabalhador rural 

 2.IDADE (  )18 a 20    (  ) 30 a 40    (  ) Acima de 60 

(  )20 a 30    (  ) 40 a 50 

3.ESCOLARIDADE (  ) Analfabeto                      

(  )1º grau incompleto                          

(  )1º grau completo              

(  )2º grau incompleto                         

(  )2º grau completo                 

4.QUEIXAS 

ASSOCIADAS 

(  ) Dor de cabeça                    (  ) Problemas de visão                    

(  )Tontura                               (  ) Problemas renais 

(  ) Nervosismo                        (  ) Problemas de Próstata 

(  ) Tremor nas mãos               (  ) Dor de coluna 

(  ) Falta de ar                          (  ) Dor nas juntas 

(  ) Falta de força 

(  ) Outros _______________________________________________ 

5.HORTALIÇAS QUE 

PRODUZ 

1.___________________                 3.___________________ 

2.___________________                 4. ___________________ 

6.USA 

AGROTÓXICO? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

7.CASO USE, QUAIS 

OS PRODUTOS MAIS 

USADOS? 

(  ) Herbicida       (  ) Fungicida 

(  ) Inseticida       (  ) Outros 

(  ) Acaricida       (  ) Não sabe 

9.QUEM INDICA OS 

PRODUTOS? 

(  ) Técnico do estado 

(  ) Companheiro da roça 

(  )Vendedor da rua 

(  ) Vendedor da rua que vai à roça 
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10.CONHECE OS 

NOMES DOS 

PRODUTOS QUE 

UTILIZA? 

(  ) Sabe todos 

(  ) Sabe alguns 

(  ) Não sabe 

11.QUEM FAZ AS 

APLICAÇÕES? 

(  ) Pai      

(  ) Esposa        

(  ) Filho 

(  ) Filha 

(  ) Todos 

12.OBEDECE AO 

PERÍODO DE 

CARÊNCIA? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não sabe o que é 

13.USA 

ESQUIPAMENTO DE 

PRODUÇÃO 

INDIVIDUAL (EPI)? 

 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não conhece 

14.OBEDECE À LEI 

DE RECICLAGEM 

DOS RECIPIENTES? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não conhece 

15.O QUE FAZ COM 

A SOBRA DAS 

CALDAS? 

(  ) Guarda para outro dia 

(  ) Joga fora; Onde:_______________ 

16.ONDE LAVA OS 

EQUIPAMENTOS? 

(  ) Em casa 

(  ) Rio, riacho 

(  ) Cacimba 
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Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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TERMO DE CO,SE,TIME,TO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

PARTICIPAÇÃO EM PESQUISA 

 
TÍTULO: Qualidade de Vida de Trabalhadores Rurais Assistidos pelo Instituto 

Agronômico de Pernambuco no Município de Vitória de Santo Antão-PE.  

PESQUISADOR RESPO,SÁVEL: Danielle Ferreira de Siqueira. Endereço: Rua 

João Fernandes Vieira, 217, matriz, Vitória de Santo Antão-PE, CEP: 55602-090 , 

Telefone: (81)8862-3242. E-mail: danifsiqueira@hotmail.com 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA E,VOLVE,DO SERES HUMA,OS: 

Universidade Federal de Pernambuco, Centro de Ciências da Saúde. Endereço: Av. 

Prof. Moraes Rego, 1235, Cidade Universitária, CEP 50670-901, Recife-PE. Telefone: 

(081) 2126-8568 / 2126-8500. E-mail: ccsaude@ufpe.br . 

OBJETIVO DA PESQUISA:  
          A pesquisa tem como principal objetivo avaliar a qualidade de vida dos 

trabalhadores rurais assistidos pelo Instituto Agronômico de Pernambuco no município 

de Vitória de Santo Antão, analisando se existe associação entre a qualidade de vida e o 

uso de agrotóxicos. 

 

PROCEDIME,TO: 

 O participante responderá um formulário sobre suas condições de trabalho e sua 

qualidade de vida.  

RISCOS: Os riscos que o presente estudo poderá oferecer aos voluntários são mínimos 

visto não realizar nenhuma forma de intervenção e utilizar como instrumento de coleta a 

aplicação de questionários. Poderão ocorrer possíveis constrangimentos em responder a 

alguma das questões formuladas, entretanto, salienta-se que todos os dados serão 

apresentados de forma agregada e nenhum dos entrevistados será identificado.  

BE,EFÍCIOS: Os resultados do estudo em tela poderão contribuir para identificação 

de fatores que possam estar interferindo negativamente na qualidade de vida dos 

trabalhadores rurais, fornecendo informações importantes para um melhor 

conhecimento da situação encontrada. Desta forma, seus resultados poderão melhor 

nortear as ações necessárias para promover melhoria nas condições de vida e de saúde 

desta população. 
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CO,SE,TIME,TO: 

Declaro que entendi as informações contidas neste termo de esclarecimento, e todas as 

minhas dúvidas em relação ao estudo e a minha participação nele foram respondidas 

satisfatoriamente. Estou ciente que posso me retirar do estudo a qualquer momento 

desde que essa seja a minha vontade. Declaro assim, meu consentimento em participar 

deste estudo até que decida pelo contrário. 

Assinando este termo de consentimento, concordo em participar desse estudo e não abro 

mão, na condição de participante de um estudo de pesquisa, de nenhum dos direitos 

legais que eu teria de outra forma. 

 

 
Voluntário:_________________________________________     

Testemunha:________________________________________ 

Testemunha:________________________________________ 

Pesquisador:________________________________________ 

Data:_________________________ 
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QUESTIO,ÁRIO: WHOQOL-bref (OMS) 

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA 

Por favor, leia cada questão, veja o que você acha e circule no número que lhe 
parece a melhor resposta. 
 

  Muito 
Ruim 

Ruim Nem ruim  
Nem boa 

Boa Muito boa 

17.  Como você avaliaria sua 
qualidade de vida? 

1 2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeit

o 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

18.  Quão satisfeito (a) você está 
com a sua saúde? 

1 2 3 4 5 

 
 
 
As questões seguintes são sobre o quanto você tem sentido algumas coisas nas 
últimas duas semanas: 
 
 

  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

19.  Em que medida você acha 
que sua dor (física) impede 
você de fazer o que você 
precisa? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

20.  O quanto você precisa de 
algum tratamento médico 
para levar sua vida diária? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

21.  O quanto você aproveita a 
vida? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

22.  Em que medida você acha 
que a sua vida tem sentido? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

23.  O quanto você consegue se 
concentrar? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

24.  Quão seguro (a) você se 
sente na sua vida diária? 

1 2 3 4 5 
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  Nada Muito 
pouco 

Mais ou 
Menos 

Bastante Extremamente 

25.  Quão saudável é o seu 
ambiente físico (clima, 
barulho, poluição, atrativos? 

1 2 3 4 5 

 
 
As questões seguintes perguntam sobre quão completamente você tem sentido ou é 
capaz de fazer certas coisas nestas duas últimas semanas. 
 
 

  Nada Muito 
pouco 

Médio Muito Completamente 

26.  Você tem energia suficiente 
para seu dia-a-dia? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Médio Muito Completamente 

27.  Você é capaz de aceitar sua 
aparência física? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Médio Muito Completamente 

28.  Você tem dinheiro 
suficiente para satisfazer 
suas necessidades? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Médio Muito Completamente 

29.  Quão disponíveis para você 
estão as informações que 
precisa no seu dia-a-dia? 

1 2 3 4 5 

  Nada Muito 
pouco 

Médio Muito Completamente 

30.  Em que medida você tem 
oportunidade de atividade 
de lazer? 

1 2 3 4 5 

 
 
As questões seguintes perguntam sobre quão bem ou satisfeito você se sentiu a 
respeito de vários aspectos de sua vida nas duas últimas semanas. 
 
 

  Muito ruim Ruim Nem ruim 
Nem bom 

Bom Muito Bom 

31.  Você é capaz de se 
locomover? 

1 
 

2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem 
Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

32.  Quão satisfeito (a) você 
está com seu sono? 

1 
 

2 3 4 5 
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  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem 
Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

33.  Quão satisfeito (a) você 
está com sua capacidade 
de desempenhar as 
atividades do seu dia-a-
dia? 

1 2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem 
Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

34.  Quão satisfeito (a) você 
está com sua capacidade 
para o trabalho? 

1 2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem 
Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

35.  Quão satisfeito (a) você 
está consigo mesmo? 

1 2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem 
Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

36. Quão satisfeito (a) você 
está com suas relações 
pessoais (amigos, parentes, 
conhecidos, colegas)? 

1 2 3 4 5 

 
 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

37.  Quão satisfeito (a) você 
está com sua vida sexual? 
 

1 2 3 4 5 
 
 
 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

38.  Quão satisfeito (a) você 
está com o apoio que você 
recebe dos seus amigos? 

1 2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

39.  Quão satisfeito (a) você 
está com as condições do 
local onde mora? 

1 2 3 4 5 

  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

40.  Quão satisfeito (a) você 
está com o acesso aos 
serviços de saúde? 

1 
 
 

2 3 4 5 
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  Muito 
Insatisfeito 

Insatisfeito Nem satisfeito  
Nem Insatisfeito 

Satisfeito Muito 
Satisfeito 

41.  Quão satisfeito (a) você 
está com o seu meio de 
transporte? 

1 2 3 4 5 

 
 
As questões seguintes referem-se a com que freqüência você sentiu ou 
experimentou certas coisas nas duas últimas semanas. 
 
 

  Nunca Algumas 
vezes 

Freqüentemente Muito 
freqüente
mente 

Sempre 

42.  Com que freqüência você 
tem sentimentos negativos 
tais como mau humor, 
desespero, ansiedade, 
depressão? 

1 2 3 4 5 

 
 
Alguém lhe ajudou a preencher este questionário?............................................................. 
Quanto tempo você levou para preencher este questionário?.................................... 
Você tem algum comentário sobre o 
questionário?........................................................................................................................
................................................................................................................................ 
 
 

OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO 
 
 
 

 

 

 

 


